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Em Brasília, cerca 
de 3 mil prefeitos 

demonstram a força do 
municipalismo
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EDITORIAL

Juntos, somos
mais fortes

Frederico Guidoni Scaranello
Presidente da Associação Paulista 
de Municípios.

Na edição número 99 da Revista da 
Associação Paulista de Municípios, 
temos o privilégio de testemunhar 
mais uma vez o poder do munici-
palismo e a importância crucial da 
unidade entre nós.

Em nossa recente incursão a Bra-
sília, durante a qual visitamos ór-
gãos de controle, levamos consigo 
os estudos brilhantemente elabo-
rados pela equipe da Confederação 
Nacional de Municípios (CNM), que 
inequivocamente evidenciaram o 
desafi o enfrentado pelos municí-
pios devido à redução nas transfe-
rências de recursos. Enquanto está-
vamos na capital federal, o Senado 
aprovou a proposta que já havia 
passado pela Câmara dos Deputa-
dos, contemplando a recomposição 
do Fundo de Participação dos Mu-
nicípios (FPM), referente às quedas 
ocorridas no período de julho a se-
tembro de 2023. No entanto, a notí-
cia mais alvissareira chegou no dia 
24 de outubro, quando esta edição 
já estava prestes a sair da gráfi ca: o 
Presidente da República, Luís Iná-
cio da Silva, sancionou o projeto, 
que agora se transformou na Lei 
Complementar 201/2023.

Este feito merece destaque em nos-
so editorial, pois não apenas trará 
alívio aos municípios, mas também 
se junta a outras efemérides do 

mês para ressaltar a importância 
de permanecermos unidos.

Em 30 de outubro, a APM celebra 
seu septuagésimo quinto aniver-
sário, sendo a associação de muni-
cípios mais antiga do país. Foram 
décadas dedicadas à construção de 
um senso de valorização das admi-
nistrações municipais, um legado 
que teve um impulso signifi cati-
vo graças ao saudoso governador 
Franco Montoro e foi formalmente 
reconhecido pela Constituição de 
1988, promulgada também no mês 
de outubro, no dia 5.

Não são poucas as conquistas al-
cançadas este ano. A mobilização 
e ação conjunta das Associações 
e da CNM garantiram um repasse 
adicional de quase R$ 2 bilhões, 
provenientes do 1% de setembro. 
Além disso, houve a transferência 
de 0,25% da arrecadação do Imposto 
sobre Produto Industrializado (IPI) e 
do Imposto de Renda (IR), referente 
ao período entre setembro de 2022 
e agosto de 2023, cumprindo o dis-
posto na Emenda Constitucional 
112/2021. Em 2025, os novos prefei-
tos receberão essa parcela adicio-
nal em sua totalidade (1%).

Conseguimos também aprovar a 
lei que proíbe a criação de despe-
sas sem a indicação de fonte de 

custeio, embora saibamos que essa 
continua sendo uma de nossas 
maiores batalhas, exigindo uma 
atenção constante.

À nossa frente, temos a desafi adora 
Reforma Tributária, e estamos em 
constante negociação para garantir 
que as emendas que benefi ciam os 
municípios sejam mantidas.

Seguimos adiante, unidos. Somente 
por meio da colaboração de prefei-
tos e prefeitas poderemos preservar 
a qualidade de vida e o bem-estar 
da população, já´ que é nos municí-
pios que verdadeiramente reside o 
coração da nação.
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 Em Brasília, cerca de 3 mil 
prefeitos demonstram a força 

do municipalismo
Mobilização ocorreu nos dias 3 e 4 de outubro, com a presença do Presidente da APM, Fred 
Guidoni, demais diretores e quase metade dos prefeitos e prefeitas do Estado de São Paulo.

Convocada pela Confedera-
ção Nacional de Municípios 
(CNM), a Mobilização Muni-

cipalista teve início no Centro de 
Convenções Ulysses Guimarães e 
seguiu com uma extensa agenda de 
reuniões com Executivo, Legislati-

vo e órgãos de controle. O presiden-
te da Associação Paulista de Muni-
cípios, Fred Guidoni, participou de 
todas as reuniões agendadas.

No auditório, foram apresentados 
aos prefeitos os estudos e docu-

mentos que seriam posteriormente 
compartilhados com o Tribunal de 
Contas e a Controladoria Geral da 
União.

"Acreditamos que um município 
forte é o alicerce de um país desen-

Mais de 3 mil prefeitos estiveram em Brasília entre os dias 3 e 4 de outubro.
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volvido. É aqui, nas nossas cidades, 
que a vida acontece, onde as pesso-
as constroem suas histórias, suas 
famílias, e é nosso compromisso 
assegurar que essas comunidades 
tenham o suporte necessário para 
prosperar. Juntos, continuaremos 
trabalhando arduamente para ga-
rantir um futuro brilhante para 
nossos municípios e, por consequ-

ência, para todo o Brasil", afi rmou o 
presidente da APM, Fred Guidoni.

TCU e CGU

No Tribunal de Contas da União 
(TCU), os prefeitos entregaram ao 
presidente daquele órgão, minis-
tro Bruno Dantas, um dossiê sobre 
os principais desafi os nas fi nanças 

dos municípios brasileiros, para 
avaliação da Corte de Contas. Entre 
os temas abordados no documen-
to entregue estão o "subfi nancia-
mento e a defasagem" de cerca de 
200 programas federais, a dívida 
da União com os municípios e a 
"morosidade" do Ministério da Saú-
de nas habilitações de equipes de 
atenção primária.

O presidente da APM Fred Guidoni, ao lado do ministro do TCU Bruno Dantas e do Presidente da Associação Mineira
de Municípios, Marcos Vinícios, durante a entrega de documentos no TCU. 
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Segundo o presidente da APM, os 
dados de 2022 são reveladores: en-
quanto os Municípios investem R$ 
46 bilhões a mais em saúde do que 
o previsto pela Constituição, o go-
verno federal acresce apenas R$ 12 
bilhões ao que é obrigado a pagar. 
"Uma discrepância que demanda 
atenção e ajustes", afi rmou.

"Sabemos que é nas prefeituras que 
a administração pública capilari-
za verdadeiramente o Estado e a 

União. É lá que se organizam e são 
satisfeitas as necessidades de vida 
das pessoas, como transporte, sa-
neamento básico, limpeza urbana, 
saúde, educação. O TCU tem um 
profundo respeito pelo trabalho das 
prefeituras", garantiu Dantas.

Na Controladoria-Geral da União 
(CGU), a CNM representando os pre-
feitos, protocolou um ofício, onde 
solicita a apuração de condutas da 
União no pagamento e repasse de 
verbas aos municípios. O ministro 
da CGU, Vinícius de Carvalho, rece-
beu o documento que reúne dados 
sobre a situação fi scal e aponta, por 
exemplo, práticas de defasagem 
em programas federais e dívidas do 
governo federal com os Municípios.

O ministro da CGU afi rmou que o 
órgão vai estudar o documento e 
os dados apresentados. Ele defi niu, 
durante a reunião, que a atribuição 
fi cará com a Secretaria Federal de 
Controle Interno. "[Vamos] verifi car 
o que cabe a nossa atuação, para fa-
zer recomendações", disse o minis-
tro Carvalho.

Resultados

Os prefeitos que estiveram em Bra-
sília já voltaram para casa com boas 
notícias e resultados positivos. A 
primeira delas diz respeito à apro-
vação na noite do dia 4 de outubro 
do Projeto de Lei Complementar 
(PLP) 136/2023, que recompõe, pela 
União, as perdas ocorridas de julho 

A PEC da
Reforma Tributária e o 

PLC 94/2023 podem
injetar mais de 

R$ 18 bilhões nos
municípios.

No salão verde, no Congresso Nacional, municipalistas falaram com a imprensa sobre os problemas que afl igem os municípios
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a setembro no Fundo de Participa-
ção dos Municípios (FPM). O projeto 
já havia sido aprovado pelos depu-
tados e sob pressão do movimen-
to municipalista, a Comissão de 
Constituição e Justiça do Senado 
aprovou por unanimidade o reque-
rimento para levar o tema direto ao 
Plenário da Casa, na manhã do dia 
4. Por acordo entre os senadores, a 
votação fi nal ocorreu também no 
mesmo dia. "Estamos fazendo uma 
excepcionalidade diante da situ-
ação realmente muito difícil dos 
Municípios, atendendo os prefeitos 
e as prefeitas, que aguardam a apre-
ciação desse projeto", ponderou o 
presidente do Senado, Rodrigo Pa-
checo (PSD-MG).

O assunto foi construído junto com 
o governo pelos líderes munici-
palistas, na mobilização anterior. 
Segundo o presidente da CNM, a 
aprovação do projeto representa 
algo em torno de R$ 6,8 bilhões (até 
o fi nal de 2025). "Mas a distribui-
ção será feita de forma parcelada, e 
os governadores terão cerca de 30 
dias para pagar, o que é nosso por 
direito", disse o presidente. O proje-
to aguarda agora a sanção do Presi-
dente Lula.

Reforma Tributária

No dia 28 de setembro, o  presiden-
te da APM, Fred Guidoni, e demais 
gestores municipais, participaram 

de uma reunião em Brasília com o 
presidente do Senado, Rodrigo Pa-
checo, e os relatores da PEC da Re-
forma Tributária, senador Eduardo 
Braga no Senado, e deputado Agnal-
do Ribeiro, na Câmara Federal para 
tratar especifi camente da Refor-
ma Tributária e do PLC 94/2023. "A 
PEC da Reforma Tributária e o PLC 
94/2023 podem injetar mais de R$ 18 
bilhões nos municípios.Esses recur-
sos serão cruciais para manter os 
serviços públicos e atender às ne-
cessidades da população. Além dis-
so, é fundamental destravar as mais 
de 5 mil obras públicas paralisadas 
em todo o país por falta de repasse 
de recursos pela União", afi rma o 
presidente da APM, Fred Guidoni.
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NOVO CONSELHO

Municípios agora participam do 
Conselho da Federação

Instalação do novo conselho aconteceu na manhã desta quarta-feira, no Palácio do Planalto.

No último dia 25 de outubro, um 
marco histórico para o munici-
palismo brasileiro ocorreu com a 
instalação do Conselho da Fede-
ração, presidido pelo Presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva. Este 
órgão, idealizado para promover 
a colaboração entre o governo 
federal, os governadores e os re-
presentantes municipais, reúne 
esforços em prol do desenvolvi-
mento econômico sustentável e 
da redução das desigualdades so-
ciais e regionais.

Criado em abril deste ano, o Con-
selho da Federação representa 
um compromisso conjunto das 
esferas federal, estadual e muni-
cipal em busca de estratégias uni-
ficadas para enfrentar os desafios 
do país. A cerimônia de instala-
ção e posse dos membros ocor-
reu no Palácio do Planalto, com 
o presidente Lula como líder do 
colegiado e o ministro da Secre-
taria de Relações Institucionais, 
Alexandre Padilha, assumindo o 
cargo de secretário-geral.

Fred Guidoni, presidente da As-
sociação Paulista de Municípios 
(APM), presente à cerimônia, co-
mentou sobre a relevância desse 
momento para o municipalismo: 
"Vivemos um bom momento para 
o municipalismo, com diversas 
conquistas que refletem a força 
e a garra dos prefeitos e prefeitas 
que têm respondido aos nossos 
apelos e se unido conosco para 
lutar em prol dos interesses de 
todos".
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Dentre as conquistas recentes para 
as cidades, Guidoni destaca a apro-
vação do projeto de lei que prevê a 
recomposição do Fundo de Partici-
pação dos Municípios (FPM) refe-
rente às quedas ocorridas de julho 
a setembro de 2023, bem como a 
compensação da União pela redu-
ção de alíquotas do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias (ICMS) 
sobre os combustíveis no ano an-
terior. Esses valores de 2024 serão 
antecipados e pagos em 2023.

O presidente da Confederação 
Nacional de Municípios, Paulo 
Ziulkoski compôs a mesa de aber-
tura e falou, representando todas as 
entidades municipalistas presen-
tes. “Essa iniciativa é fundamental 
para nós, porque aqui exatamente 
está a Federação que está escrita 
na Constituição Federal de 1988, 

com União, Estados e Municípios”, 
afi rmou. Ele destacou, no entanto, 
que a Constituição elevou os Mu-
nicípios ao status de Entes fede-
rativos, mas lamentou que a auto-
nomia municipal prevista ocorra 
apenas na teoria“.

Em seu discurso, Lula enfatizou a 
importância da cooperação entre 
os governos federal, estaduais e 
municipais, ressaltando que não se 
preocupa com a fi liação partidária 
dos governadores, já que cabe ao 
presidente da República superar di-
vergências pessoais e partidárias.

O Conselho da Federação é com-
posto por um plenário com 18 
membros, incluindo o presidente 
Lula e o vice-presidente Geraldo 
Alckmin, ministros de diferentes 
pastas, governadores, prefeitos re-

presentantes de associações e en-
tidades municipalistas. A composi-
ção equitativa do colegiado refl ete 
o espírito de colaboração entre os 
níveis de governo federal, estadual 
e municipal.

Segundo o decreto que o instituiu, 
o Conselho da Federação terá reu-
niões semestrais e poderá realizar 
encontros extraordinários. Além 
disso, líderes do Congresso e do 
Judiciário podem ser convidados 
para participar das reuniões. As de-
cisões do grupo serão tomadas por 
consenso.

“Acreditamos que este é um pas-
so signifi cativo em direção a uma 
abordagem mais integrada e cola-
borativa na busca de soluções para 
os desafi os do Brasil”, afi rma o Pre-
sidente da APM Fred Guidoni. 
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Governo sanciona recomposição 
do FPM e compensação do ICMS 

Uma das principais pautas da mais recente Mobilização Municipalista, Lei Complementar 
201/2023 foi sancionada na terça-feira, dia 24/10

Opresidente Lula sancionou 
nesta terça-feira (24) a Lei 
Complementar 201/2023, 

que recompõe o Fundo de Partici-
pação dos Municípios e antecipa a 
compensação do ICMS. O pleito de 
prefeitos de todo o País foi uma das 
principais pautas da mais recente 
Mobilização Municipalista, ocorri-
da no início deste mês em Brasília. 

Os Municípios brasileiros recebe-
rão repasses de recomposição do 
FPM referente às quedas ocorridas 
de julho a setembro de 2023. O tex-
to também prevê que a União de-
verá calcular, até o fi m deste ano, 

possíveis quedas do fundo, que de-
verão ser recompostas caso ocor-
ra redução real do repasse quando 
considerado todo o exercício. Ou-
tra medida englobada no projeto 
sancionado é a compensação da 
União aos demais Entes pela redu-
ção de alíquotas do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias (ICMS) 
ocorrida sobre os combustíveis no 
ano passado. Os valores de 2024 
serão antecipados e pagos em 
2023.

A Associação Paulista de Municí-
pios (APM) e a Confederação Na-
cional de Municípios (CNM) estão 

à disposição de seus fi liados para 
verifi car os valores que serão re-
passados ao FPM, em cada caso. 
Quanto à antecipação do ICMS, a 
CNM estima que o pagamento pre-
visto para 2024, agora antecipado 
para este ano, seja de R$ 2,73 bi-
lhões.

“A medida era urgente e necessá-
ria e conseguimos, com a força do 
movimento e a união dos gestores 
municipais, apresentar os dados 
e aprovar a medida no Congresso 
Nacional”, destaca o presidente da 
CNM, Paulo Ziulkoski. “Continua-
mos atentos à crise fi nanceira que 
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atinge os municípios paulistas e 
brasileiros, e estamos trabalhando 
para que sejam encontrados meios 
defi nitivos para equacionar esse 
problema, como uma Reforma Tri-
butária justa, que não cause mais 
perdas aos gestores locais”, diz o 
presidente da APM, Fred Guidoni. 

Municípios terão 
redução de alíquota 

do INSS até 2027

Os Municípios com até 142,6 mil 
habitantes serão benefi ciados com 
redução de 20% para 8% de contri-
buição da alíquota da contribuição 
previdenciária sobre a folha dos 
municípios.

A mudança está no projeto de lei, 
aprovado na noite do dia 25 de se-
tembro, pelos senadores. O proje-
to prorroga, por mais quatro anos, 
a chamada desoneração da folha 
salarial, espécie de incentivo fi s-
cal destinado a 17 grandes setores 
da economia brasileira que mais 
empregam. O PL 334/2023 segue 
agora para sanção ou veto da Pre-
sidência da República.

De acordo com estimativa da Con-
federação Nacional de Municípios 
(CNM), a medida representará uma 
economia de R$ 11 bilhões por ano 
para mais de 4 mil Municípios.“É 
uma questão de justiça a redução. 
Tudo acontece nos municípios que 
não podem ser sacrifi cados, ainda 
mais. Nestes municípios moram 
mais de 40% da população brasi-
leira que são os verdadeiros bene-
fi ciados, quando os gestores eco-
nomizam com tributos”, afi rma o 
presidente da Associação Paulista 
de Municípios, Fred Guidoni. 

A matéria, relatada pelo senador 
Angelo Coronel (PSD-BA), desone-

ra a folha de pagamentos ao per-
mitir que a empresa substitua o 
recolhimento de 20% de imposto 
sobre sua folha de salários por alí-
quotas de 1% até 4,5% sobre a recei-
ta bruta.

“Embora a medida tenha um im-
pacto relevante sobre os serviços 
prestados pelas prefeituras, refor-
ce os caixas dos entes federados e 
possibilite uma vida melhor para 
as pessoas nas regiões mais ne-
cessitadas, não há impacto fi scal 
ao setor público, pois se trata de 
um aperfeiçoamento do pacto fe-
derativo — a União deixa de arreca-
dar a contribuição dos municípios, 
tendo efeito líquido neutro ao setor 
público. Em números, o governo 
federal deixaria de arrecadar R$ 
9 bilhões anualmente, valores re-
duzidos diante dos benefícios aos 
demais entes federados”, analisa o 
relator.

Para o presidente da CNM, Paulo 
Ziulkoski, a inclusão dos municí-
pios é resultado das mobilizações 
dos prefeitos. “É um fôlego para as 
prefeituras, como temos debatido, 
mas não é solução”, afi rma o presi-
dente da CNM.

As mudanças feitas pela Câmara 
no texto não foram acatadas pelos 
senadores. Os deputados federais 
haviam alterado a regra para os 
Municípios, escalonando a redu-
ção entre 8% e 18% de acordo com o 
produto interno bruto (PIB) de cada 
cidade. Os senadores retomaram 
substitutivo com o recorte de Mu-
nicípios por população de até 142,6 
mil habitantes – posição defendi-
da pelo movimento municipalista.
“Embora a medida tenha um im-
pacto relevante sobre os serviços 
prestados pelas prefeituras, refor-
ce os caixas dos entes federados e 

possibilite uma vida melhor para 
as pessoas nas regiões mais ne-
cessitadas, não há impacto fi scal 
ao setor público, pois se trata de 
um aperfeiçoamento do pacto fe-
derativo — a União deixa de arreca-
dar a contribuição dos municípios, 
tendo efeito líquido neutro ao setor 
público. Em números, o governo 
federal deixaria de arrecadar R$ 
9 bilhões anualmente, valores re-
duzidos diante dos benefícios aos 
demais entes federados”, aponta o 
Senador relator.

Segundo ele, o benefício a esses 
municípios se justifi ca porque a 
legislação os equiparar as empre-
sas para fi ns de recolhimento de 
contribuição previdenciária, mas, 
embora permita alíquotas de re-
colhimento da contribuição previ-
denciária diferenciadas conforme 
o porte das empresas, não faz o 
mesmo em relação aos municí-
pios. Ele lembra que mais da meta-
de dos municípios que não foram 
contemplados pelo Senado Federal 
estão, em termos de PIB per capita, 
entre os 20% mais ricos do país.

“Reiteramos os impactos positivos 
sobre o mercado de trabalho, em-
prego e renda da medida. Embora 
o gasto tributário da desoneração 
seja estimado pela Receita Fede-
ral do Brasil em R$ 9,4 bilhões, o 
efeito positivo à economia supera 
os R$ 10 bilhões em arrecadação, 
considerando o acréscimo de mais 
de 620 mil empregos dos 17 seto-
res desonerados em 2022 e o de-
corrente crescimento de receitas 
advindas de impostos e contribui-
ções”, pondera Angelo Coronel.

Fonte: Agência Senado e CNM

Com informações da Agência CNM de Notícias
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CONSTITUIÇÃO

A Constituição de 1988 
representa um marco na evolução 

da democracia e da 
descentralização no Brasil 

Há 35 anos, a Constituição destacou aos municípios um papel crucial como agentes ativos 
na construção de uma sociedade mais justa, efi ciente e humana

No mês de outubro, o Brasil 
comemora as três décadas 
e meia da Constituição Fe-

deral, carinhosamente apelidada 
de "Constituição Cidadã". Em seu 
memorável discurso de promul-
gação, proferido em 5 de outubro 
de 1988, o então deputado federal 

Ulysses Guimarães declarou: "A 
Constituição certamente não é 
perfeita. Ela própria o admite ao 
contemplar a possibilidade de re-
formas. Discordar dela é legítimo, 
divergir é aceitável, mas descum-
prir, jamais. Afrontá-la, nunca."

Para o presidente da Associação 
Paulista de Municípios, Fred Gui-
doni, a Carta de 1988 não é à toa 
chamada de "Constituição Cida-
dã". Além de estabelecer direitos e 
deveres, ela incorpora normas que 
não podem ser alteradas nem mes-
mo por meio de emendas constitu-
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cionais. Esses princípios intocá-
veis, conhecidos como "cláusulas 
pétreas", têm a missão de preser-
var os fundamentos da democra-
cia e os direitos da cidadania con-
sagrados na Constituição de 1988. 
Esses princípios podem ser encon-
trados no § 4º do art. 60, onde se 
garantem o pluralismo político, o 
voto direto, secreto e universal, a 
separação dos poderes e os direi-
tos e garantias individuais.

O presidente Fred Guidoni destaca: 
"Sem a política, a resolução de con-
fl itos na democracia se torna uma 
tarefa árdua, pois os confl itos são 
inerentes à sociedade. Portanto, é 
imperativo que nos envolvamos 
ativamente e canalizemos esses 
confl itos para as instituições po-

líticas. É através da política que 
conseguimos concretizar, assegu-
rar e expandir os direitos estabele-
cidos em nossa Constituição."

Os municípios conquistaram um 
novo papel na Federação a partir 
de então. O princípio da autonomia 
municipal, consagrado na Consti-
tuição, conferiu aos municípios o 
status de entidades políticas inde-
pendentes. Isso ampliou sua com-
petência material e legislativa, de-
sencadeando a descentralização 
do exercício do Poder Estatal e 
inaugurando um novo modelo de 
Pacto Federativo após um longo 
período de ditadura militar.

Essa visão já estava presente e era 
almejada em São Paulo desde os 

anos 40, quando a Bandeira dos 
Prefeitos foi criada para reivindi-
car uma maior participação dos 
municípios. Foi esse movimento 
que deu origem, em 30 de outubro 
de 1948, à Associação Paulista de 
Municípios (APM).

Não por coincidência, o conceito 
de descentralização, que se tor-
nou realidade na Constituição, já 
era posto em prática no governo 
de São Paulo. O presidente da APM 
explica: "Quando o saudoso André 
Franco Montoro assumiu o Gover-
no do Estado, entre 1983 e 1987, o 
que antes era apenas uma ideia 
começou a se concretizar na práti-
ca. Ele promoveu duas tendências 
fortes: a descentralização e a par-
ticipação."
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Montoro era um defensor da de-
mocracia, e para ele, a política ti-
nha um propósito claro: assegurar 
a convivência social e o respeito 
pelo ser humano na ordem públi-
ca. Ele afi rmava que o sentimento 
de participação, hoje entendido 
como um senso de pertencimen-
to, é o que motiva a construção de 
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um projeto coletivo, seja uma casa, 
uma praça ou uma cidade mais in-
clusiva.

Quanto à descentralização, Monto-
ro argumentava com perspicácia: 
"Tudo o que pode ser feito local-
mente não deve ser feito pelo esta-
do ou pela União." Ele compreendia 

que a descentralização promovia a 
efi ciência e o autêntico desenvol-
vimento do país, sendo essencial 
para o bem comum, garantindo 
políticas públicas com poder e re-
cursos nas mãos das autoridades 
mais próximas da população.

“Essa premissa continua atual. A 
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democracia participativa não é 
obra de uma única pessoa ou gru-
po, nem mesmo de um partido po-
lítico. Ela é uma tarefa de todos, 
uma ferramenta contínua de en-
gajamento e colaboração comuni-
tária”, aponta o presidente da APM.
A promulgação da Constituição 
Federal de 1988 deu novos contor-
nos a esse cenário, introduzindo 
uma estrutura municipal que an-
tes não existia. O novo papel dos 
municípios foi fundamentado na 
busca pela efi ciência administra-
tiva (art. 37), na promoção do in-
teresse local (art. 30, inciso I), na 
participação popular (art. 1°, pará-
grafo único) e em diversos outros 
princípios, todos apoiados por um 
conjunto de normas que elevaram 
o município ao centro do projeto 
republicano, com impactos signifi -
cativos no âmbito social e jurídico, 
fortalecendo a cidadania.

O que a Constituição nos propor-
ciona é a capacidade, anterior-
mente inexistente, de comuni-
cação direta entre o cidadão e o 
Estado, onde o cidadão desempe-
nha um papel ativo na tomada de 
decisões administrativas, em vez 
de ser apenas um receptor passivo 

de serviços. Isso signifi ca que os 
municípios, como entidades au-
tônomas, que assumem cada vez 
mais responsabilidades, devem 
ser consultados e envolvidos nas 
decisões que os afetam.

Fred Guidoni ressalta: "Apesar do 
grande progresso que a promulga-
ção da Constituição nos trouxe, é 
importante reconhecer que ainda 
existem lacunas institucionais e 
distorções que impedem os muni-
cípios de desempenharem plena-
mente o seu papel."

No que diz respeito às fi nanças pú-
blicas, há uma notória concentra-
ção de recursos na esfera federal, 
devido à falta de compartilhamen-
to equitativo dos tributos entre os 
diferentes entes federados. Isso 
ocorre principalmente porque a 
União não segue um regime de 
partilha com os demais entes na 
arrecadação de tributos.

As mobilizações e o crescente en-
gajamento de prefeitos e prefeitas 
desempenham um papel funda-
mental na busca por uma distri-
buição mais justa desses recursos. 
Um grande avanço foi alcançado 

com a Emenda Constitucional 128, 
que impede que a lei imponha en-
cargos fi nanceiros decorrentes da 
prestação de serviços públicos, 
incluindo despesas com pessoal 
e encargos, aos Municípios, sem 
a previsão de transferência de re-
cursos adequados.

Fred Guidoni conclui com uma 
chamada à ação: "Mais do que 
nunca, é nosso dever continuar a 
defender o municipalismo, pro-
movendo sua consolidação por 
meio de uma reforma tributária e 
preenchendo as lacunas no pacto 
federativo. Será por meio da união 
de esforços e do fortalecimento 
das associações que conseguire-
mos impulsionar essa necessária 
reorganização na distribuição das 
receitas públicas."

A Constituição de 1988 representa 
um marco na evolução da democra-
cia e da descentralização no Bra-
sil, destacando o papel crucial dos 
municípios como agentes ativos na 
construção de uma sociedade mais 
justa, efi ciente e humana, onde a 
participação e a descentralização 
se tornam os pilares fundamentais 
para a promoção do bem comum.
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Cidades Paulistas terão
aumento no repasse da

saúde em 2024
Tarcísio de Freitas apresentou o programa de Incentivo à Gestão Municipal, que 
eleva o valor encaminhado às prefeituras para cerca de R$ 700 milhões em 2024

Ogovernador Tarcísio de Frei-
tas anunciou no último dia 
16, na capital, a criação do 

programa de Incentivo à Gestão 
Municipal (IGM SUS Paulista), que 
eleva os repasses estaduais aos 
municípios para os serviços pú-
blicos de saúde. O valor do aporte 
deve fi car próximo de R$ 700 mi-

lhões em 2024, de acordo com esti-
mativa da Secretaria de Estado da 
Saúde.

"O Incentivo à Gestão Municipal  
é um aumento do valor para cada 
município do estado. Ou seja, são 
mais recursos para que a gente 
possa fazer gestão em saúde, dis-

se o governador em solenidade na 
Sala São Paulo.

"Eu tenho certeza que o resultado 
vai ser muito interessante e a gen-
te vai estar, de fato, raciocinando 
com a questão da integração, onde 
o investimento em prevenção e 
promoção em saúde vem em pri-
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meiro lugar", acrescentou Tarcísio 
de Freitas. 

O  IGM SUS Paulista é estruturado 
de forma escalonada, conforme a 
vulnerabilidade de cada cidade. 
Isso signifi ca que os repasses se-
rão feitos de acordo com a coloca-
ção do município em seis faixas 

distintas de classifi cação, de acor-
do com seis indicadores de vulne-
rabilidade. O programa também 
amplia a transparência na aplica-
ção de recursos, já que se baseia 
em critérios específi cos e mensu-
ráveis para a transferência de ver-
ba a cada cidade.

Os 62 municípios considerados 
mais socialmente vulneráveis re-
ceberão R$ 35 por habitante; os 92 
municípios classifi cados na faixa 
seguinte receberão R$ 30 por mo-
rador; 162 municípios da próxima 
faixa receberão R$ 25 por habitan-
te; e os das demais duas faixas te-
rão R$ 20 e R$ 15 por morador, res-
pectivamente.

Isolada na última faixa de classi-
fi cação, a cidade de São Paulo re-
ceberá R$ 4 por habitante, totali-
zando um aporte de mais de R$ 45 
milhões. Será a primeira vez que a 
capital receberá cofi nanciamento 
estadual para a atenção primária 
à saúde.

"Mais uma vez o governo dá uma 
demonstração da prioridade que 
trata a área da saúde em São Paulo, 
com iniciativas inovadoras, com 
foco no apoio à gestão municipal. 
Estamos focados no encaminha-
mento de soluções que possam 
levar o SUS em São Paulo a supe-
rar desafi os e proporcionar à popu-
lação qualidade no atendimento", 
afi rmou o secretário de Estado da 
Saúde, Eleuses Paiva.

Até 2023, os aportes do Governo de 
São Paulo aos municípios na área 
da saúde eram os valores do Piso 
da Atenção Básica (PAB) estadual e 
do programa Quali Mais. O PAB es-
tadual repassa R$ 4 por habitante 

às prefeituras. Somados, os progra-
mas garantem aos municípios um 
repasse de R$ 227 milhões por ano.

Indicadores

A iniciativa considera seis indica-
dores de vulnerabilidade princi-
pais: tamanho da população, per-
centual de habitantes em situação 
de pobreza ou extrema pobreza, re-
ceita de impostos e transferências 
constitucionais per capita, nível de 
riqueza, escolaridade e expectati-
va de vida apontados pelo Índice 
Paulista de Vulnerabilidade Social 
(IPVS – 2018).

Além do componente fi xo defi nido 
pelos seis indicadores menciona-
dos, o IGM SUS Paulista contará 
com um componente variável defi -
nido por outros cinco indicadores. 
O valor variável será defi nido pelos 
níveis de mortalidade infantil, co-
bertura vacinal, assistência pré-
-natal, controle de hemoglobina 
glicada em pacientes com diabe-
tes e prevenção de câncer de colo 
de útero.

Cada município irá se comparar à 
própria performance no ano ante-
rior. Na prática, isso signifi ca que 
quanto melhor for o desempenho 
relacionado a esses indicadores, 
maior será a efi ciência em saúde 
e também o volume de recursos 
transferidos pelo Estado.

Nas ofi cinas de regionalização da 
Saúde, realizadas entre abril e ou-
tubro deste ano, com a participação 
dos 645 municípios paulistas, as 
gestões municipais apontaram difi -
culdades fi nanceiras para cumprir 
obrigações no setor de saúde. O IGM 
SUS Paulista foi idealizado pelo Go-
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verno do Estado como uma solução 
inovadora para elevar a qualidade e 
a oferta dos serviços de saúde em 
todo o território paulista.

Medalha Walter Leser

O governador e o secretário da Saú-
de também fi zeram a entrega da 
Medalha de Honra e Mérito da Ges-
tão Pública em Saúde Walter Leser 
a 28 profi ssionais da saúde e repre-
sentantes de três entidades.

A homenagem premia a excelên-
cia na atuação no campo da gestão 
pública da saúde, de pessoas e en-
tidades que tenham se distinguido 
de forma notável ou relevante e te-
nham contribuído para o desenvol-

vimento do SUS, que está celebran-
do 35 anos em 2023.

A solenidade reuniu o presiden-
te da Assembleia Legislativa, An-
dré do Prado, o prefeito da capital, 
Ricardo Nunes, o presidente do 
Conselho Estadual de Secretários 
Municipais de Saúde de São Paulo, 
Geraldo Reple, e o representante 
da Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPAS), Renilson Rehem. A 
OPAS é uma das entidades home-
nageadas com a Medalha Walter 
Leser, juntamente com o Instituto 
Butantan e o Instituto Todos Pela 
Saúde. 

Os profi ssionais homenageados 
são Albertina Duarte Takiuti, Ana 

Luiza D`Ávila Viana, Ana Maria Ma-
lik, Álvaro Escrivão, Arthur Chioro, 
Barjas Negri, Clélia Maria Sarmen-
to de Souza Aranda, Elza Ferreira 
Lobo, Fátima Palmeira Bombarda, 
Geraldo Reple Sobrinho, Giovanni 
Cerri, Iramaia Aparecida Colaia-
covo, Irmã Rosane Ghedin, Jorge 
Harada, José Dínio V. Mendes, José 
Henrique Germann, José Luiz G. 
do Amaral, José Serra, Luiza Ster-
man  Heimann, Neide Miyako Ha-
segawa, Nelson Ibanez, Olímpio 
José Nogueira Viana Bittar, Oswal-
do Yoshimi Tanaka e Renato Tasca. 
Recebem homenagens póstumas 
os profi ssionais Luiz Roberto Bar-
radas Barata, Paulo Elias, Regina 
Marsiglia e Núbia Virginia D’Ávila 
Araújo.
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Campanha de vacinação
paulista ganha ganha 

reconhecimento internacional
Organização Pan-Americana de Saúde considerou a “Vacina 100 Dúvidas”

uma experiência exitosa em aumentar a cobertura vacinal no Estado

OGoverno de São Paulo ga-
nhou o reconhecimento da 
Organização Pan-America-

na de Saúde (OPAS/OMS) pelo êxito 
da campanha “Vacina 100 Dúvidas”. 
A iniciativa, que tem como objetivo 
esclarecer todas as dúvidas da po-
pulação paulista sobre vacinação e 
reforçar a importância de alcançar 
altos níveis de cobertura vacinal, 
principalmente as do calendário 
básico, é uma parceria entre as Se-
cretarias de Comunicação e de Saú-
de do Estado de São Paulo.

A Secretaria de Estado da Saúde 
(SES-SP), representada pela coor-

denadora de Controle de Doenças, 
Regiane de Paula, e a diretora do 
Centro de Vigilância Epidemioló-
gica, Tatiana Lang D’Agostini, rece-
beu o reconhecimento por meio de 
uma placa.

A premiação dada pela OPAS/OMS, 
no último dia 22 de setembro, em 
cooperação técnica com o Con-
selho Nacional de Secretários de 
Saúde (CONASS), reconheceu a ex-
periência do Governo de São Paulo 
como parte da “Mostra da gestão do 
SUS: experiências exitosas para re-
cuperação das coberturas vacinais” 
e foi apresentada durante a 25° Jor-

nada Nacional de Imunizações da 
Sociedade Brasileira de Imuniza-
ções (SBIm).

”Vacina 100 Dúvidas”

O site https://www.vacina100du-
vidas.sp.gov.br, do Governo de São 
Paulo, reúne as 100 dúvidas mais 
frequentes sobre as vacinas nos 
buscadores da internet. Este é um 
espaço com informações claras para 
desmistifi car fake news com relação 
à imunização, garantindo assim a 
proteção de toda a população.



22  | Revista Municípios de São Paulo

DESENVOLVE SP

Desenvolve SP: parceria impulsiona 
avanços nos municípios paulistas

Democratização do acesso ao crédito e fortalecimento das políticas públicas no 
estado têm pautado a atuação da agência de fomento de SP

No cenário econômico atual, a 
parceria entre a Desenvolve 
SP e os municípios paulistas 

têm se mostrado vital para impul-
sionar o desenvolvimento econô-
mico local e fortalecer as políticas 
públicas do estado de São Paulo. A 
agência de fomento, que é vincula-
da à Secretaria de Desenvolvimento 
Econômico (SDE) do governo esta-
dual, vem desempenhando papel 
fundamental na democratização 
do acesso ao crédito produtivo e na 
geração de emprego e renda, bene-
fi ciando de forma direta os municí-
pios paulistas.

Ponte entre setores público e priva-

do, a Desenvolve SP tem, nos últimos 
anos, oferecido diversas soluções 
fi nanceiras que alavancam a eco-
nomia local. De janeiro a setembro 
deste ano, a liberação de crédito a 
municípios e empreendedores do es-
tado cresceu 28,7% em comparação a 
igual período do ano passado. Nesse 
período, os desembolsos ultrapassa-
ram os R$ 655,5 milhões, ante R$ 509 
milhões disponibilizados nos pri-
meiros nove meses de 2022.

Do volume total de crédito libera-
do até setembro, R$ 283,2 milhões 
(43,2%) destinaram-se a investi-
mentos públicos para os municí-
pios paulistas. A diferença de R$ 

372,3 milhões, destinada a micro, 
pequenos e médios empresários, 
também ajudou a gerar renda, mo-
vimentar a economia e aumentar a 
arrecadação municipal.

Segundo o diretor-presidente da 
Desenvolve SP, Ricardo Brito, os re-
sultados registrados não só atestam 
o comprometimento da instituição 
com o fomento da economia e a ge-
ração de renda, como também com 
a melhoria na qualidade de vida 
dos moradores desses municípios. 
“Financiamos obras de naturezas 
diversas. De infraestrutura a mo-
bilidade urbana, passando por pro-
jetos e ações com foco em susten-
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tabilidade e cidades inteligentes. 
O pacote completo”, exemplifi ca o 
executivo. 

Brito também ressalta que a Desen-
volve SP disponibiliza linhas de fi -
nanciamentos com taxas e prazos 
bastante vantajosos e competitivos 
diante da oferta de mercado. “Isso 
fortalece a capacidade de gestão 
das prefeituras”, pondera.

Para os municípios, as opções são 
as linhas Municípios Sustentáveis, 
Desenvolve Municípios e Apoio 
a Investimentos Municipais. Por 
meio delas é possível investir em 
uma carteira diversifi cada de produ-
tos: geração de energia fotovoltaica, 

serviços de água e esgoto, mobili-
dade urbana, obras de prevenção a 
desastres naturais, cidades inteli-
gentes, equipamentos de saúde e as-
sistência social, refl orestamento etc.

Além disso, o apoio da Desenvolve 
SP não se limita à oferta de crédito. 
A agência também atua como con-
sultora estratégica, auxiliando em-
preendedores e prefeituras na ela-
boração de projetos e na busca por 
soluções fi nanceiras personalizadas. 
“Muitas vezes, prefeitos e equipes de 
governo desconhecem as oportuni-
dades de fi nanciamento oferecidas 
pela agência. Portanto, é fundamen-
tal que a informação chegue a esses 
agentes, permitindo que eles apro-

veitem ao máximo os recursos dis-
poníveis para promover o desenvol-
vimento de seus municípios”, explica 
o diretor de Negócios da Desenvolve 
SP, Gustavo Melo Santos.

Para a Desenvolve SP, a parceria 
com os municípios paulistas é um 
importante motor de crescimento 
econômico e fortalecimento das 
políticas públicas do estado. Ao 
democratizar o acesso ao crédito, 
oferecer linhas de fi nanciamento 
específi cas para os municípios e 
atuar como consultora estratégica, 
a agência quer seguir contribuindo 
para a promoção do desenvolvi-
mento de São Paulo.
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Terceiro setor oferece 6 milhões
de postos de trabalho no Brasil e 

corresponde a 4,27% do PIB Brasileiro 
As mais de 815 mil organizações do terceiro setor que existem no Brasil respondem por 

cerca de seis milhões de postos de trabalho, além de apresentar contribuição de 4,27% no PIB; 
os dados são de pesquisa realizada pela FIPE e coordenada pela Sitawi Finanças do Bem

Oterceiro setor responde, di-
reta e indiretamente, por 
5,88% das ocupações remu-

neradas no país, o que representa 
6 milhões de vagas de trabalho. É 
o que indica estudo da Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas 
(FIPE), encomendado pelo Movi-
mento por uma Cultura de Doação 

e coordenado pela Sitawi Finanças 
do Bem.

A meta 8.3 da Agenda 2030 da ONU, 
que promove a geração de empre-
gos, está em retrocesso, segundo 
a última edição do Relatório Luz. 
No entanto, Leonardo Letelier, CEO 
e fundador da Sitawi Finanças do 

Bem, afi rma que o número de pos-
tos de trabalho hoje gerados pe-
las organizações sociais seja bem 
maior do que os 6 milhões apura-
dos no estudo. De acordo com ele, 
a base trabalhada são os dados da 
última pesquisa de insumo-produ-
to fornecida pelo IBGE, de 2015.
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da população; em julho de 2022, o 
desemprego atingia 10,5%, elemen-
to que contribui para insegurança 
alimentar e que forçou crianças e 
jovens a ingressarem no mercado 
de trabalho. 

Em sua última edição, ao mostrar 
que nenhuma das metas do Objeti-
vo de Desenvolvimento Sustentável 
8 (Trabalho decente e Crescimento 
econômico) foram cumpridas, o 
documento evidencia as barreiras 
para o cumprimento da Agenda 
2030 da ONU e o impacto nos de-
mais ODS, como: Fome zero, educa-
ção de qualidade, acesso à energia 
limpa, redução das desigualdades, 
indústria, inovação e infraestrutu-
ra.

Em contrapartida, a geração de 
postos de trabalho pelo terceiro se-
tor tem gerado distribuição de ren-
da e capilarização dos recursos em 
todo país.

O Terceiro Setor é fundamental 
para a economia brasileira e, prin-
cipalmente, para os brasileiros e 
brasileiras que são impactados por 
diversos projetos em benefício da 
comunidade. É ele que entra em 
cena na ausência do Estado ou na 
mitigação dos impactos da Iniciati-
va Privada.

Por isso, é cada vez mais exigido 
que as Organizações da Sociedade 
Civil (OSC) se profi ssionalizem e 
estejam preparadas para assumir 
cada vez mais desafi os e ampliar a 
sua participação de forma efetiva, 
efi ciente e efi caz.

O estudo “A Importância do Tercei-
ro Setor para o PIB no Brasil” está 
disponível no link: https://info.si-
tawi.net/terceiro-setor-pib-brasil

Fonte: Observatório do Terceiro Setor

“De lá para cá, além de aumentar 
o número de organizações sociais 
em 20%, enfrentamos crise econô-
mica e a pandemia de Covid. Tudo 
isso seguramente impulsionou as 
atividades do Terceiro Setor e seu 
impacto na economia brasileira, 
que tende a crescer nos momentos 
de difi culdade econômica”, explica.

O estudo, intitulado A importância 
do Terceiro Setor para o PIB no Bra-
sil, traz uma radiografi a detalhada 
dessa cadeia produtiva, revelando 
sua real dimensão e interrelações 
com outros setores produtivos. 
“Esse número de ocupações ge-
radas em torno do Terceiro Setor 
(5,88%), já se aproxima do índice de 
ocupações no setor agrícola (6,94%), 
que é uma das estrelas da econo-
mia nacional”, pontua Letelier.

São Paulo, Rio de Janeiro e Minas 

Gerais são os Estados que concen-
tram o maior número de ocupações 
remuneradas no Terceiro Setor, 
aproximadamente 1,8 milhão, 760 
mil e 589 mil empregos respectiva-
mente. 

Outro indicador da relevância do 
setor é o seu valor multiplicador 
na geração de ocupações e empre-
go. Na área de saúde, por exemplo, 
uma das avaliadas pelo estudo, 
para cada dez ocupações geradas 
diretamente nas atividades do Ter-
ceiro Setor, outros cinco empregos 
indiretos são criados para atendi-
mento das demandas e produção 
de insumos relacionadas a essas 
atividades.

Segundo dados da última edição do 
Relatório Luz, a alta de desemprego 
é apontada como uma das causas 
fundamentais do empobrecimento 
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Dia Mundial do Turismo: 
SP projeta giro de R$ 276 bi 

para o setor em 2023
Indústria do turismo criou 33 mil empregos este ano e é 

responsável por uma fatia cada vez maior (9,2%) do PIB do Estado

Consolidado como o maior mer-
cado de viajantes do Brasil, o 
turismo no estado de São Pau-

lo caminha para fechar 2023 com a 
marca de R$ 276,5 bilhões em movi-
mentação fi nanceira, o melhor resul-
tado nos últimos cinco anos. O setor 
é responsável por uma fatia cada vez 
maior (9,2%) do PIB do estado.

Esses dados, do Centro de Inteligên-
cia da Economia do Turismo (CIET), 
ligado à Secretaria de Turismo e Via-
gens de SP, mostram que o setor tem 
resultados importantes para cele-
brar neste Dia Mundial do Turismo. 
Outro dado positivo é que a atividade 
turística foi responsável pela criação 
de 33 mil empregos no estado ape-
nas neste ano.

Segundo o secretário de turismo de 
São Paulo, Roberto de Lucena, em 
artigo publicado neste mês, ao todo 
são 2 milhões de postos de trabalho 
ligados ao turismo paulista. Ele esti-
ma que até o fi nal de 2023 serão mais 

de 52 mil novas vagas em segmen-
tos como hotelaria, alimentação e 
transportes. A sequência de bons re-
sultados indica que a ocupação ho-
teleira média no estado de São Paulo 
chegará a 57,3% neste ano, bem aci-
ma dos 52,6% registrados em 2022.
Para qualifi car o setor, a Secretaria 
de Estado de Turismo abriu 210 va-
gas para cursos-pilotos gratuitos em 
hospitalidade, agenciamento e ges-
tão pública. A iniciativa da Acade-
mia do Turismo foi implantada pela 
Setur-SP para promover o empreen-
dedorismo, a inovação e o conheci-
mento em turismo.

“A força do turismo pode ser ainda 
maior se considerarmos que temos 
uma carência de mão-de-obra acen-
tuada pela pandemia. A qualifi cação 
é uma necessidade urgente”, disse o 
secretário de Turismo e Viagens, Ro-
berto de Lucena.

Os três cursos são uma resposta 
às difi culdades enfrentadas por 52 

segmentos relacionados ao setor. 
Eles resultam de uma parceria com 
secretarias estaduais de Governo, 
como a de Educação e de Desenvol-
vimento Econômico; instituições de 
ensino, como Senac e Centro Paula 
Souza; associações de classe, como 
agências de viagem (ABAV-SP), ho-
téis (ABIH) e bares e restaurantes 
(Abrasel); além de empresas do se-
tor.

As mais de 200 vagas estão disponí-
veis em cursos presenciais de cur-
ta duração nas cidades em que foi 
identifi cada a falta de mão-de-obra 
e a oferta de vagas para colocação 
profi ssional.

A capital recebe o curso de agencia-
mento, para estudantes de gradu-
ação em turismo interessados em 
trabalhar em agências de viagem 
(90 vagas). Campinas e Guarujá se-
diam cursos de hospitalidade (90 
vagas) e Avaré, um curso de gestão 
pública (30 vagas), com a ABAV-SP, o 
FOHB, a Resorts Brasil e a ABIH-SP. 
Ao fi nal dos cursos, os alunos são 
encaminhados a vagas no mercado.

Outra ação anunciada pela Setur-SP 
é a criação de seu novo destino turís-
tico: Angra Doce, região reconhecida 
por lei federal como Área Especial 
de Interesse Turístico. O lançamento 
do novo destino foi feito em parceria 
com o Governo do Paraná.

O lançamento e promoção feitos 
pelos dois estados tem por objetivo 
fomentar todo o conjunto formado 
pelo reservatório da Usina Hidrelé-
trica de Chavantes e seu entorno. 
São 15 municípios, dez deles em São 
Paulo: Chavantes, Ourinhos, Cani-
tar, Ipaussu, Timburi, Piraju, Fartura, 
Bernardino de Campos, Itaporanga 
e Barão de Antonina. E cinco no Pa-
raná: Ribeirão Claro, Carlópolis, Si-
queira Campos, Jacarezinho e Salto 
do Itararé.
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Municípios paulistas receberam 
R$ 760 milhões em repasses via 
emendas PIX entre 2022 e 2023

TCE

Levantamento feito pelo Tri-
bunal de Contas do Estado 
de São Paulo (TCESP) indica 

que, entre janeiro de 2022 e agos-
to deste ano, 565 das 644 cidades 
paulistas fi scalizadas pela Cor-
te receberam R$ 760 milhões por 
meio das chamadas “emendas 
PIX”, utilizadas para a liberação 
de recursos orçamentários dire-
tamente aos Executivos locais. 
O valor empenhado para essas 
emendas no período, entretanto, 
ultrapassa a marca de R$ 1 bilhão. 
As quantias incluem transferên-
cias estaduais e federais, regula-
mentadas por normativos que não 
exigem a celebração de convênios 
ou contratos nem prestações de 
contas.  

O impacto da falta de publicidade é 
evidente. Conforme apurado pela 
fi scalização nos sites da trans-

parência dos Governos Federal e 
Estadual, apenas 6% dos repasses 
federais feitos no ano passado ti-
veram suas prestações de contas 
divulgadas. Não há dados disponí-
veis sobre as emendas estaduais. 

“Da forma como as coisas estão 
hoje, os gestores acabam não in-
dicando claramente o destino dos 
recursos.  Sem a demonstração 
adequada do uso das verbas trans-
feridas, o controle externo e a so-
ciedade não podem exercer o seu 
papel fi scalizatório”, disse o Presi-
dente do TCESP, Sidney Beraldo. 

A checagem ainda mostra que, em 
2022, as emendas estaduais che-
garam a R$ 74 milhões empenha-
dos e totalmente pagos (435 emen-
das para 271 cidades) e, até 1º de 
setembro de 2023, a quase R$ 110 
milhões (valor pago por meio de 

271 emendas para 178 municípios).  
Já os repasses federais empenha-
dos atingiram a soma de R$ 307 
milhões em 22 (totalmente libe-
rados por 1.012 emendas para 523 
cidades) e de R$ 570 milhões (ape-
nas R$ 270 milhões pagos via 809 
emendas destinadas a 428 municí-
pios) este ano. 

O levantamento feito pelo TCESP 
revela também que muitas Prefei-
turas ignoram a obrigatoriedade 
de abertura de contas bancárias 
específi cas para esses depósitos. 
“O Governo Federal exige que seja 
criada uma conta por exercício. No 
Estado, nem isso existe, já que te-
mos uma conta única para receber 
todas as emendas desse tipo, o que 
difi culta muito o nosso trabalho”, 
declarou Beraldo. 

Diante disso, o Tribunal emitiu 
alerta aos gestores, reiterando as 
vedações previstas quanto à apli-
cação desses recursos em despe-
sas com pessoal, encargos sociais 
e encargos referentes ao serviço 
de dívidas. 
“Ainda que a legislação específi ca 
sobre esse tema seja insufi ciente, 
os gestores têm obrigação, como 
administradores públicos, não só 
de promover a devida contabili-
zação do dinheiro recebido, mas 
também de dar publicidade sobre o 
uso desses recursos. É importante 
destacar que isso será levado em 
conta no exame das Contas Anu-
ais”, explicou o Presidente. “Para o 
Tribunal, quem não fi zer isso está 
cometendo uma falha grave. Pode-
mos multar os responsáveis e ain-
da acionar o Ministério Público”, 
completou. 

Confi ra o Relatório na íntegra no 
site do TCE-SP e também da Asso-
ciação Paulista de Municípios.

Fonte: Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
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Lei que institui o programa
Resolve Já é sancionada

Norma assinada pelo governador estimula recolhimento do ICMS, oferece mais 
descontos e prazos para multas e reduz casos de litígio

Ogovernador sancionou no 
início de outubro, em evento 
no Palácio dos Bandeiran-

tes, o Projeto de Lei nº 1246/2023, 
aprovado pela Assembleia Legisla-
tiva (Alesp). O programa estadual 
Resolve Já é a medida que estimu-
la a autorregularização tributária, 
permitindo que empresas com dí-
vidas de autos de infração de ICMS 
possam quitá-las com mais prazo, 
maiores descontos e novas possibi-
lidades de pagamento.

“Estamos celebrando mais um pas-
so, mais uma conquista. Principal-
mente aqueles que são importantes 
e que a Assembleia Legislativa deu 
junto com a gente. Nós estamos 
modernizando a nossa relação com 
o contribuinte, estamos tornando-a 
mais simples, mais fácil e menos 
burocrática. É uma visão arrojada e 
moderna, isso vai trazer mais divi-
sas para as empresas, mais investi-
mentos que vão se transformar em 
empregos”, disse Tarcísio.

A solenidade também reuniu o 
secretário de Fazenda e Planeja-
mento, Samuel Kinoshita, o presi-
dente da Alesp, André do Prado, o 
prefeito de São Paulo, Ricardo Nu-
nes, além de secretários estaduais 
e municipais, deputados, prefeitos, 
vereadores e líderes de entidades 
empresariais.

A medida elaborada pela Secre-
taria da Fazenda e Planejamento 
amplia as possibilidades de paga-
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mento com melhores condições ao 
contribuinte, alcançando todos os 
autos de infração até a inscrição 
em Dívida Ativa, incluindo os con-
testados em via administrativa. O 
objetivo da gestão estadual é redu-
zir litígios e facilitar a quitação de 
obrigações tributárias.

Uma grande inovação do Resolve 
Já é permitir que o pagamento seja 
feito aproveitando-se de créditos 
acumulados de ICMS e de valores 
decorrentes de ressarcimento de 
substituição tributária – o que até 
então não era possível.

“Hoje é dia de celebrar mais um 
avanço importante para São Pau-
lo. Orientados pela visão moderni-
zante e reformista do governador 
Tarcísio e percebendo que é o se-
tor privado quem verdadeiramente 
produz crescimento e gera empre-
gos, estabelecemos o objetivo da 

construção do melhor ambiente de 
negócios do país. Dois pilares sin-
tetizam a nossa atuação: o resgate 
do protagonismo paulista na seara 
tributária e a modernização da ad-
ministração tributária e fazendá-
ria”, reforçou o secretário Samuel 
Kinoshita.

O Resolve Já prevê que os descon-
tos serão maiores o quanto antes 
ocorrer o pagamento do auto de in-
fração – o desconto pode chegar a 
70% se a quitação for feita à vista, 
em até 30 dias. Com os descontos e 
parcelamentos, as multas efetivas 
atingem patamares muito razoá-
veis e atrativos para as empresas.

Uma multa originalmente de R$ 
35 mil, por exemplo, pode cair para 
cerca de R$ 4 mil com o desconto 
após desistência de disputa admi-
nistrativa e pagamento à vista. As 
reduções previstas no Resolve Já 

permitem que as empresas possam 
regularizar dívidas do ICMS e traba-
lhar com mais fôlego fi nanceiro.

“Com o projeto, nós vamos estar 
colaborando para que os empre-
sários possam realmente cumprir 
seus deveres e terem condições 
administrativas adequadas para 
sanarem os seus débitos de ICMS 
com o Estado”, afi rmou André do 
Prado, presidente da Alesp.

Com o Resolve Já, o Governo de 
São Paulo espera reduzir o esto-
que de processos administrativos 
do ICMS atualmente em tramita-
ção, estimulando o recolhimento 
do tributo e a conformidade com a 
queda de litígios. A gestão estadu-
al está empenhada em propor po-
líticas públicas para que São Paulo 
continue a crescer, gerar empregos 
e construir o melhor ambiente de 
negócios do Brasil.
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FACILITA SP

Governo de SP lança programa
Facilita SP para promover

liberdade econômica
Objetivo da gestão de Tarcísio de Freitas é melhorar ambiente de negócios 

e estimular geração de emprego, renda e desenvolvimento regional

Ogovernador Tarcísio de Frei-
tas lançou o programa Faci-
lita SP, iniciativa que vai des-

burocratizar e melhorar o ambiente 
de negócios em todo o estado, tor-
nando os procedimentos mais rápi-
dos e transparentes para estimular 
o empreendedorismo e simplifi car 
a vida do empresário paulista.

“Estamos caminhando fi rme na di-
reção da desburocratização com o 
programa Facilita SP. Criamos um 
comitê de simplifi cação do registro 
de empresas e novos negócios, isso 

vai fazer a diferença. E teremos um 
portal integrador justamente para 
facilitar esse esforço. O papel do 
Estado é facilitar e é o que vamos 
fazer, estamos dando passos fi rmes 
para a simplifi cação e desburocra-
tização. Temos certeza que as pre-
feituras vão dar os mesmos passos 
para tornar São Paulo o melhor es-
tado de ambiente de negócios do 
Brasil”, afi rmou Tarcísio na soleni-
dade no Palácio dos Bandeirantes, 
no último dia 25 de setembro.

A cerimônia também teve a parti-

cipação do secretário estadual de 
Desenvolvimento Econômico, Jor-
ge Lima, e do presidente da Assem-
bleia Legislativa (Alesp), André do 
Prado, além de deputados, prefei-
tos, vereadores, gestores públicos 
estaduais e municipais e líderes 
empresariais.

Antes da vigência da lei, quem que-
ria empreender precisava cumprir 
uma longa jornada em diferentes 
órgãos públicos, com apresentação 
de diversos documentos para que 
o novo negócio receba a liberação 
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de funcionamento. Com o Facilita 
SP, coordenado pela Secretaria de 
Desenvolvimento Econômico, essa 
jornada será simplifi cada a par-
tir da classifi cação das atividades 
econômicas em três níveis: baixo, 
médio e alto risco.

Para as atividades econômicas 
classifi cadas no baixo risco, alvarás 
e licenças poderão ser dispensa-
dos, o que vai agilizar os processos 
de abertura, legalização e licencia-
mento. Já para os negócios classifi -
cados em médio e alto risco, a me-
dida vai assegurar transparência e 
previsibilidade nas exigências pre-
vistas pela legislação. Empresas já 
estabelecidas também serão bene-
fi ciadas, pois vão ganhar mais agi-
lidade e efi ciência na regularização, 
emissão e atualização de licenças e 
alvarás.

A expectativa é de que a medida 
gere resultados positivos para o 
desenvolvimento econômico de 
São Paulo em curto e médio prazo, 
impactando na geração de empre-
go e renda. Segundo levantamento 
do Instituto Millenium, municípios 
que já regulamentaram normas lo-

cais de liberdade econômica regis-
traram aumento de 40% nas contra-
tações em comparação aos índices 
anteriores às novas normas.

“Queremos implantar o maior pro-
grama de desburocratização e me-
lhoria de ambiente de negócios 
para empreendedores e empresá-
rios”, afi rmou o secretário de Desen-
volvimento Econômico. “Dessa for-
ma, vamos facilitar a vida daqueles 
que querem empreender, investir e 
continuar investindo no estado de 
São Paulo”, concluiu Jorge Lima.

Etapas

O Facilita SP foi dividido em etapas: 
a primeira delas estabelece a re-
gulamentação da Lei de Liberdade 
Econômica (Lei Federal nº 13.874), 
do Código de Defesa do Empreen-
dedor (Lei Estadual nº 17.530) e da 
Lei Estadual 17.761, por meio de 
decreto; a segunda cria o Comitê 
Estadual para Simplifi cação e Des-
burocratização do Registro e Le-
galização de Empresas e Negócios 
no Estado de São Paulo; a terceira 
contempla o Portal Integrador, fer-
ramenta que garante o acesso sim-

plifi cado aos registros e processos 
de licenciamento, e, por fi m, a quar-
ta etapa, que foca no engajamento 
dos municípios.

O comitê terá a missão de avaliar os 
níveis de riscos das atividades eco-
nômicas. Ele contará com a partici-
pação de representantes das pastas 
de Desenvolvimento Econômico; Se-
gurança Pública; Saúde; Infraestrutu-
ra e Meio Ambiente; Desenvolvimen-
to Urbano e Habitação; Agricultura e 
Abastecimento; Fazenda e Planeja-
mento, além da Cetesb e Procurado-
ria-Geral do Estado. Cada órgão terá 
90 dias para fazer adequações nor-
mativas e procedimentais, a partir da 
publicação no Diário Ofi cial.

Nas etapas fi nais, o Facilita SP con-
tará com o Portal Integrador para 
a emissão de atos públicos de re-
gistro de legalização, licenças e 
alvarás para agilizar e tornar mais 
transparente o início das opera-
ções de empreendimentos em todo 
o território paulista. Além disso, o 
Estado vai oferecer suporte técnico 
e integração tecnológica a prefei-
turas e autarquias municipais que 
aderirem ao programa.
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Governo de SP propõe novo
fundo para reduzir tarifa com 

desestatização da Sabesp
Proposta reafi rma compromisso do estado para levar saneamento de forma mais rápida

para todos, com serviço de melhor qualidade e redução de tarifa

OGoverno de São Paulo apre-
sentou o projeto de lei que 
autoriza a desestatização 

da Sabesp. O texto assinado pelo 
governador Tarcísio de Freitas foi 
enviado à Assembleia Legislativa 
do Estado (Alesp) no último dia 
17 de outubro com foco no com-
promisso de levar saneamento 
de forma mais rápida para todos, 
com serviço de melhor qualidade 
e tarifa reduzida. 

A redução tarifária será viabiliza-
da pela criação do Fundo de Apoio 
à Universalização do Saneamento 
no Estado de São Paulo, com pelo 
menos 30% dos recursos obtidos 
com a venda de ações da Sabesp 
e parte do lucro com dividendos 
da empresa destinada ao Tesouro 
Estadual.

"Entendo que, de todos os proje-
tos de desestatização de que eu 
já participei, e foram muitos, o 

da Sabesp é, sem dúvida, aquele 
que a gente está tendo o maior 
cuidado, conversando mais, ou-
vindo e conversando muito com 
os prefeitos, superintendentes e 
parlamentares. E vamos continu-
ar conversando na estruturação 
deste modelo e desta operação”, 
declarou o governador em entre-
vista coletiva no Palácio dos Ban-
deirantes.

“Formamos a convicção que será 
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uma operação transformadora 
para São Paulo, na medida em que 
ela vai garantir a universalização 
nos municípios atendidos pela 
Sabesp, e o Estado se manterá em 
uma posição relevante, como um 
dos principais acionistas da em-
presa”, acrescentou Tarcísio.

Entre as diretrizes do Estado para 
a desestatização, estão univer-
salizar o saneamento básico nos 
municípios atendidos pela Sa-
besp, incluindo as áreas rurais 
e os núcleos urbanos informais 
consolidados, como favelas e co-
munidades sem regularização; 
antecipar o cumprimento das me-
tas do Novo Marco Legal do Sane-
amento de 2033 para 2029; e redu-
zir tarifas, com foco na população 
mais vulnerável.

Conforme anunciado em julho, o 
Governo de São Paulo pretende 

vender parte de suas ações na Sa-
besp pelo modelo de oferta públi-
ca (follow on) e permanecer com 
uma participação acionária me-
nor, mas ainda relevante.

Pela proposta enviada à Alesp, o 
Estado poderá vetar decisões so-
bre mudança de nome da Sabesp, 
da sede, da atividade econômica 
ou o limite máximo de votos que 
um acionista pode ter na Compa-
nhia. Caso o texto seja aprovado, 
o percentual de participação que 
dará direito a estes votos será esta-
belecido pelo Conselho Diretor do 
Programa de Desestatização ainda 
antes da oferta pública das ações.

A Sabesp já havia previsto inves-
timentos de R$ 56 bilhões para 
universalizar o saneamento nos 
375 municípios atendidos pela 
Companhia até 2033. Para incluir 
as áreas rurais e as de maior vul-
nerabilidade social, além de in-
vestimentos com foco em resili-
ência hídrica, a estimativa é que o 
valor suba para R$ 66 bilhões, an-
tecipando a universalização para 
2029. Assim, a desestatização vai 
garantir R$ 10 bilhões a mais para 
ampliação dos serviços e destina 
recursos para redução tarifária de 
forma perene.

“O que estamos criando é inova-
dor no mercado de saneamento: 
um fundo com recursos do pró-
prio Estado, seja por meio da ven-
da de parte das ações do Governo 
de São Paulo na Sabesp ou pela 
participação nos lucros da em-
presa para reduzir tarifa à popula-
ção. Queremos levar saneamento 
de qualidade para todos, mais rá-
pido, melhor e mais barato”, des-
tacou o governador.

Para a secretária de Meio Am-
biente, Infraestrutura e Logística, 
Natália Resende, o Novo Marco do 

Saneamento traz a necessidade de 
universalização dos serviços con-
siderando áreas não contempladas 
nos contratos atuais, como regiões 
rurais ou bairros e comunidades 
urbanas consolidadas.

“Para alcançar essas metas, a Sa-
besp teria que aumentar o volu-
me de investimentos no sistema 
e isso poderia ser custeado de 
duas maneiras: ou a empresa per-
maneceria como está, com 50,3% 
de participação do Estado, mas 
as tarifas dos cidadãos neces-
sariamente iriam aumentar, ou 
o Estado optava por reduzir sua 
participação na empresa, des-
tinando recursos da operação e 
dividendos próprios para reduzir 
as tarifas. Fizemos a última op-
ção por meio do Fundo de Apoio 
à Universalização do Saneamento 
no Estado de São Paulo”, explica.

O que é a 
desestatização

O Governo de São Paulo decidiu 
pela desestatização da Sabesp 
com o objetivo de atrair capital 
privado para o saneamento e an-
tecipar as metas de universaliza-
ção de 2033 para 2029 – quatro 
anos antes do prazo estipulado 
pelo Novo Marco do Saneamento 
–, além de reduzir a tarifa, com 
foco na população vulnerável.

Após os estudos iniciais (Fase 0), 
realizados pela IFC (International 
Finance Corporation) – institui-
ção do Grupo Banco Mundial que 
tem por missão reduzir a pobreza 
e aumentar a prosperidade com-
partilhada em países em desen-
volvimento –, o Governo de São 
Paulo decidiu propor a oferta pú-
blica de ações da Sabesp na B3, a 
bolsa de valores brasileira. A es-
truturação da oferta pública (Fase 
1) está em andamento.
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Calculadora de água - uma 
ferramenta de educação ambiental

IPT

A água desempenha um papel 
fundamental no desenvolvimen-
to sustentável da sociedade. O 
acesso à água potável e ao esgo-
tamento sanitário foi declarado 
pela ONU como um Direito Huma-
no, reforçando o Objetivo de De-
senvolvimento Sustentável (ODS) 
de número 6, cuja meta é garantir 
disponibilidade e manejo sus-
tentável da água e saneamento 
para todos. Além disso, para pra-
ticamente todos os outros 16 ODS 
pode ser feita alguma relação 
com a água, o que demonstra a 
importância e a preocupação atu-
al com esse recurso. 

Como a disponibilidade de água 
não é inesgotável e consideran-
do os crescentes contextos de 
escassez, o uso eficiente da água 
deve sempre ser estimulado. Uma 

forma de promover o uso eficien-
te da água é a educação ambien-
tal pela conscientização dos usu-
ários quanto às estratégias de 
combate ao consumo excessivo 
e ao desperdício. Nesse sentido, 
busca-se mostrar que o uso da 
água de maneira eficiente cola-
bora para a redução do volume 
total consumido, o que permite 
que as fontes de água existentes 
consigam servir a todos. É cru-
cial que a população compreenda 
como se dá o consumo de água no 
dia-a-dia para que cada um possa 
praticar o consumo consciente 
da água. Esse conhecimento pode 
colaborar com a redução do con-
sumo sem que as necessidades 
ditadas pela higiene e pelo con-
forto sejam prejudicadas. Nesse 
contexto, o IPT desenvolveu um 
aplicativo de simulação do con-

sumo de água como uma estraté-
gia educativa para auxiliar nessa 
conscientização. 

A calculadora de consumo de-
senvolvida pelo IPT permite que 
a simulação seja realizada para 
uma pessoa ou para um grupo de 
pessoas que habitem a mesma 
edificação. O aplicativo também 
permite que sejam consideradas 
as diferenças de usos que ocor-
rem entre uma casa e um edifício 
de apartamentos. 

Durante o uso do aplicativo, o 
usuário tem à disposição três 
módulos sequenciais: a) cálcu-
lo de consumo, b) equipamentos 
economizadores e c) aproveita-
mento de água de chuva, sendo 
este último módulo disponível só 
para casas.
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A interface do aplicativo remete 
aos jogos eletrônicos de simu-
lação de vida (Figura 1) e pode 
ser usada de maneira intuiti-
va, permitindo que pessoas sem 
formação técnica o operem. Foi 
desenvolvido para uso tanto em 
computadores pessoais quando 
em celulares o que facilita seu 
compartilhamento em comuni-
dades e redes sociais. Permite, 
também, seu uso em colaboração 
a estratégias de gamificação com 
objetivos educacionais em esco-
las, por exemplo, para criar com-
petições amigáveis ou desafios 
de economia de água, adoção de 
comportamentos mais susten-
táveis e até fomentar o compar-
tilhamento de dicas e experiên-
cias.

A finalidade didática e educa-
tiva foi priorizada em relação à 
precisão de cálculo possível, já 
que a quantidade de situações e 
variáveis envolvidas na previsão 
do consumo envolve complexi-
dades técnicas e comportamen-
tais, além de inúmeras configu-

rações dos sistemas prediais de 
difícil incorporação ao modelo, 
especialmente quando destinado 
ao uso do público sem formação 
técnica. Não há a pretensão de 
substituir a contratação de um 
profissional habilitado que tenha 
competência para realizar a aná-
lise de forma mais detalhada e 
desenvolver o projeto do sistema.

A estimativa do consumo de água 
é baseada em informações forne-
cidas pelo usuário sobre a frequ-
ência e o tempo de uso da água 
para cada uma das atividades lis-
tada no aplicativo. Para o cálculo 
são consideradas vazões de refe-
rência associadas a cada ponto 
de consumo e as atividades usu-
almente realizadas em ambiente 
doméstico. As possibilidades de 
redução do consumo são apre-
sentadas pela utilização de equi-
pamentos economizadores e do 
uso de água de chuva.

A simulação permite que os usu-
ários observem seu padrão de 
consumo de água e identifiquem, 

a partir dos hábitos de uso, ati-
vidades onde os gastos são mais 
significativos e, eventualmente, 
possam ser reduzidos. Também 
podem ser explorados e testados 
cenários alternativos de consu-
mo de água, uma experimentação 
virtual, onde é possível ajustar 
variáveis como duração do ba-
nho, uso de descargas sanitárias, 
frequência de irrigação de jar-
dins e volume de água utilizado 
em atividades diárias e entender 
como isso se reflete no consumo 
mensal de água.

A partir dos resultados obtidos 
com o aplicativo, o usuário pode 
observar as quantidades estima-
das de água para diferentes usos 
como: higiene pessoal, limpeza, 
irrigação de jardins, etc. Mais im-
portante que a precisão no cálculo 
do consumo, é a oportunidade de 
levar os usuários a se atentarem 
para seus hábitos de consumo de 
água como, por exemplo, prestar 
atenção ao tempo que mantém a 
torneira aberta durante a escova-
ção de dentes ou lavagem de lou-
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ças, e permitir que identifiquem 
usos específicos onde podem ser 
adotadas práticas e tecnologias 
mais eficientes a partir da reade-
quação de hábitos ou emprego de 
estratégias que permitam a redu-
ção de consumo.

A calculadora desenvolvida tam-
bém permite a avaliação do resul-
tado do uso de tecnologias e es-
tratégias de conservação de água.

 As informações sobre economia 
de água presentes na calculadora 
permitem que seja considerado 
na simulação o uso de aparelhos 
economizadores facilmente apli-
cáveis ao ambiente doméstico, 
como arejadores, pulverizadores 
e restritores de vazão, com o in-
tuito de mostrar ao usuário que 
existem tecnologias simples que 
podem auxiliar na redução de 
consumo. É apresentado ao usu-
ário, com finalidade didática e 
informativa, o consumo simula-
do inicialmente e o novo consu-
mo de água após a aplicação dos 

equipamentos economizadores, 
informando a economia poten-
cial de água.

O entendimento da economia 
possível de água vai além do uso 
de equipamentos economizado-
res, pois o terceiro módulo pre-
sente no aplicativo permite si-
mular economias de água quando 
se aproveita água de chuva em 
casas. A economia potencial re-
sulta da substituição de parte da 
água potável utilizada para fins 
não potáveis por água de chuva 
(Figura 2). 

O cenário de abastecimento com-
plementar de água não potável 
aproveitando a água de chuva é 
construído com base nos dados 
anteriormente informados pelo 
usuário na etapa de consumo de 
água e em dados complemen-
tares sobre a casa, como a área 
de telhado disponível para cap-
tação de chuvas, a capacidade 
de reservação de água de chuva 
pretendida e a localização da edi-

Figura 2

ficação. Com essas informações 
o aplicativo faz uma estimativa 
média mensal do aproveitamento 
potencial da água de chuva e do 
volume de água potável economi-
zado.

A simulação do consumo de água 
é uma ferramenta que permite 
identificar oportunidades de eco-
nomia e promover a mudança de 
comportamento em relação ao 
consumo de água e que deve ser 
utilizada como um dos instru-
mentos para promoção da edu-
cação ambiental como forma de 
colaborar para a gestão eficiente e 
sustentável dos recursos hídricos.

O acesso à calculadora é aberto e 
gratuito e pode ser feito a partir 
de telefones celulares, tabletes e 
computadores a partir do endere-
ço http://calculadoradeagua.ipt.br.

Contatos:
Pesquisadores Luciano Zanella
(lucianoz@ipt.br) e 
Wolney C. Alves
(wolneipt@ipt.br)
Cidades Infraestrutura e Meio 
Ambiente. Seção de Planejamen-
to Territorial, Recursos Hídricos, 
Saneamento e Florestas 

Luciano Zanella 

Wolney C. Alves 

IPT
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Radar meteorológico da Unesp vai apoiar 
Defesa Civil no litoral de São Paulo 

DEFESA CIVIL

O reitor da Unesp Pasqual Barret-
ti e o secretário estadual da Casa 
Militar e Defesa Civil coronel Hen-
guel Ricardo Pereira assinaram em 
outubro, na sede do IEAMar-Unesp, 
em São Vicente, um termo de coo-
peração para que o radar meteoro-
lógico móvel recém-adquirido pela 
Universidade seja utilizado para 
estudos e monitoramentos de inte-
resse da sociedade paulista.

Até o fi nal do ano, o equipamento 
será instalado na cidade de Ilha 
Bela para monitoramento do cli-
ma e de fenômenos atmosféricos 
no litoral norte, região atingida em 
fevereiro por um violento temporal 
que deixou dezenas de mortos. Ad-
quirido pelo Instituto de Estudos 
Avançados do Mar Prof. Dr. Peter 
Christian Hackspacher (IEAMar) 
da Unesp, o radar meteorológico, 

de banda X, é de fabricação norte-
-americana, possui 500 watts de 
potência, uma antena de 1,80m e al-
cance que se estende a 120km, se-
gundo o seu manual técnico.

A montagem do radar meteoroló-
gico já foi concluída na sede do IE-
AMar, onde ainda serão realizados 
ajustes e os primeiros testes ne-
cessários antes que o equipamento 
entre efetivamente em funciona-
mento. Pelo termo de cooperação, 
os dados gerados pelo radar serão 
enviados para o Instituto de Pesqui-
sas Meteorológicas (IPMet) da Fa-
culdade de Ciências do câmpus de 
Bauru da Unesp, sendo posterior-
mente compartilhados com a Defe-
sa Civil, responsável pela emissão 
de alertas à população com base na 
previsão meteorológica. Os dados 
gerados pelo novo radar não serão 

utilizados apenas para o monito-
ramento do estado do tempo, mas 
também propiciarão aos pesquisa-
dores da área, importantes dados 
que subsidiarão estudos que per-
mitirão o avanço da meteorologia 
nacional, ao mesmo tempo que 
tornarão possível um planejamento 
mais efetivo por parte das autorida-
des competentes no sentido de se 
evitar tragédias como, por exemplo, 
a ocorrida em São Sebastião no úl-
timo verão. 

Além desse radar a UNESP ainda 
possui os dois radares Banda-S do 
IPMet - Centro de Meteorologia de 
Bauru, que monitora boa parte do 
território paulista e que ocupa uma 
posição especial no projeto de cria-
ção de um futuro centro de monito-
ramento meteorológico para o esta-
do de São Paulo.

Equipamento do Instituto de Estudos Avançados do Mar será transportado para Ilha Bela
e empregado em estudos e monitoramento de áreas de risco na costa. 
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Programa Rios Vivos: 
começa em SP dragagem e

revitalização de 85 
cursos d’água

Monte Mor e Capivari, na região metropolitana de Campinas, são os primeiros municípios a 
receber intervenções; 49 cidades já aderiram e 30 têm interesse

Otrabalho de desassoreamen-
to e revitalização de mar-
gens no trecho de aproxima-

damente 2 quilômetros do Córrego 
Lava-pés, importante afl uente do 
Rio Capivari, em Capivari, e em um 
trecho de 700 metros no córrego 
Central, no município de Monte 
Mor, marcam o início, neste mês de 
outubro, do ciclo 2023-2024 do Pro-
grama Rios Vivos. 

A iniciativa, realizada pelo Depar-
tamento de Águas e Energia Elé-

trica (DAEE), autarquia vinculada 
à Secretaria de Meio Ambiente, 
Infraestrutura e Logística (Semil), 
está inserida no Plano Estadual 
de Meio Ambiente e visa a revita-
lização de margens e desassorea-
mento de cursos d’água em todo 
o Estado.

As intervenções em Capivari e 
Monte Mor devem durar três me-
ses. A estimativa de investimento 
para esse ciclo como um todo é de 
R$ 172 milhões, e a Semil estima 

um potencial de atender até 130 
municípios. Até o momento, 49 já 
aderiram ao programa, totalizan-
do 85 cursos d ́água, mas outros 
30 municípios já demonstraram 
interesse e estão em formalização 
da adesão. Com isso, 147 corpos 
d’água serão alcançados pelo ciclo, 
que benefi cia não só as cidades 
nas quais as intervenções ocor-
rem, mas as cidades no entorno.  

Nas próximas semanas também 
serão iniciados os serviços nas 

Monte Mor

RIOS VIVOS
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RIOS VIVOS

Cafélandia

Tatui

Piracicaba

Vale do Ribeira

cidades de Tatuí, Sorocaba e Pira-
cicaba, municípios abrangidos pela 
Bacia Hidrográfi ca dos rios PCJ (Pi-
racicaba, Capivari e Jundiaí). 

“Por meio do Rios Vivos, trabalha-
mos não só para recuperar as mar-
gens, mas também para aumentar 
a capacidade de vazão dos cursos 
d’água, com a retirada de sedi-
mentos carreados pelas chuvas ou 
e de resíduos lançados clandesti-
namente nos leitos, minimizando 
o risco de enchentes nos centros 
urbanos”, pontua a secretária da 
pasta, Natália Resende.

Segundo Mara Ramos, Superin-
tendente do DAEE, de março de 
2022 a maio de 2023, o Programa 
Rios Vivos atuou em 140 cursos 
d’água, beneficiando 97 municí-
pios paulistas. “Neste ciclo 2023-
2024, o DAEE estima atender até 
240 cursos d’água prioritários, 
como rios, córregos e ribeirões, 
com serviços de melhoria nos 
próximos 12 meses”, explica Mara. 
“Para isso, os municípios devem 
aderir ao programa”, completa.

O Programa Rios Vivos é uma 
parceria do estado e as prefeitu-

ras, a quem cabe definir local de 
bota fora dos resíduos e o licen-
ciamento ambiental, bem como a 
manutenção do entorno do rio. Os 
municípios interessados podem 
se cadastrar a qualquer momento. 
Para isso, basta acessar o portal 
do DAEE, onde se encontram dis-
poníveis os formulários para pre-
enchimento de dados e requisitos 
de elegibilidade. Os formulários 
preenchidos devem ser encami-
nhados para a Diretoria de Bacia 
mais próxima, onde passam por 
avaliação técnica. Posteriormen-
te é assinado o Termo de Adesão.
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BALANÇA COMERCIAL

Balança comercial do agro 
paulista tem superávit de US$ 
16,62 bilhões em nove meses

Exportações e saldo do agro paulista devem ultrapassar os valores recordes 
obtidos no ano de 2022

Oagronegócio no Estado de 
São Paulo teve superávit de 
US$ 16,62 bilhões entre ja-

neiro e setembro deste ano, 7,5% 
superior em comparação ao mes-
mo período do ano anterior. Houve 
aumento de 5,8% nas exportações, 
alcançando US$ 20,46 bilhões, e re-
dução nas importações (-0,8%), to-
talizando US$ 3,84 bilhões.

O levantamento foi apresentado 
pela Agência Paulista de Tecno-
logia dos Agronegócios, com base 
nas pesquisas do Instituto de Eco-
nomia Agrícola (IEA-APTA), ligado 
à Secretaria de Agricultura e Abas-
tecimento do Estado.

A participação das exportações do 
agronegócio paulista no total do 

estado é de 39,7%, enquanto das 
importações é de 7,1%.

Com esses resultados, as exporta-
ções e o saldo do agro paulista de-
vem ultrapassar os valores recor-
des (US$ 25,98 e US$ 20,89 bilhões, 
respectivamente) obtidos no ano 
de 2022.
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BALANÇA COMERCIAL

A China é o principal destino das 
exportações do estado, com US$ 
5,34 bilhões, e detém 26,1% de par-
ticipação no total do agro paulista.

Grupos de produtos

Os cinco principais grupos nas ex-
portações do agronegócio paulista 
no acumulado de janeiro a setem-
bro foram: complexo sucroalcoo-
leiro (US$ 7,23 bilhões, sendo que 
desse total o açúcar representou 
86,9% e o álcool etílico – etanol, 
13,1%), complexo soja (US$ 3,19 bi-
lhões, tendo a soja em grão 84,0% 
de participação no grupo), setor de 
carnes (US$ 2,28 bilhões, em que a 
carne bovina respondeu por 81,5%), 
produtos fl orestais (US$ 2,03 bi-
lhões, com participações de 51,4% 

de celulose e 40,5% de papel) e o 
grupo de sucos (US$ 1,54 bilhão, 
dos quais 97,6% referentes a suco 
de laranja).

Esses cinco agregados represen-
taram 79,5% das vendas externas 
setoriais paulistas. Já o grupo de 
café, tradicional nas exportações 
paulistas, aparece na sétima po-
sição, com vendas de US$ 682,36 
milhões (67,4% referentes ao café 
verde e 25,2% de café solúvel).

Participação do 
estado de SP

A participação paulista nas expor-
tações do estado de São Paulo em 
nove meses representou 16,2% em 
relação ao agronegócio brasileiro, 

alta de 0,3 ponto percentual ante o 
mesmo período de 2022.

Os destaques fi caram com os se-
guintes grupos de produtos, cuja 
participação em valores ultra-
passa 50% do total nacional: su-
cos (84,3%), produtos alimentícios 
diversos (75,6%), plantas vivas e 
produtos de fl oricultura (68,7%), 
complexo sucroalcooleiro (63,4%) 
e demais produtos de origem vege-
tal (62,6%).

No país, o superávit do agronegó-
cio chegou a US$ 113,73 bilhões em 
nove meses – 4,3% superior em re-
lação a 2022.
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CRECHES

Estado investe mais de
R$ 560 milhões e entrega 668 obras 

em escolas e creches em 2023
Recursos da Secretaria da Educação do Estado (Seduc-SP) foram aplicados em construções, 

reformas e manutenção de prédios escolares

Ogoverno de São Paulo entre-
gou 668 obras em escolas e 
creches até o fi m de setem-

bro. Ao todo, foram investidos R$ 
561,2 milhões, considerando tanto 
as obras executadas via Fundação 
para o Desenvolvimento da Edu-
cação (FDE), ligada à Secretaria da 
Educação do Estado de São Paulo 
(Seduc-SP), como aquelas realizadas 
por meio de acordos com prefeituras 
municipais.

Mais de 372 mil alunos foram bene-
fi ciados pelas intervenções em 648 
escolas do estado. As obras incluem 
reformas de quadras, cozinhas, refei-
tórios e salas de aula, além de inter-
venções em telhados, revitalização 

de fachadas e execução de obras de 
acessibilidade.

Para o presidente da FDE, Jean Pier-
re Neto, as reformas proporcionam 
transformação no ambiente escolar 
e, consequentemente, o aumento da 
motivação dos alunos. “Encontrar na 
escola um espaço confortável, ade-
quado, saudável e inspirador estimu-
la o aluno a querer estar presente por-
que o ambiente é acolhedor”, afi rma.

Do total de 668 obras entregues, 630 
foram de execução da FDE, com total 
de R$ 517,8 milhões de investimentos. 
As outras 38 obras foram realizadas 
por meio de acordos com prefeituras, 
com valor total de R$ 43,4 milhões.

Nos primeiros nove meses do ano, o 
estado de São Paulo entregou 24 cre-
ches, com investimento de mais de 
R$ 43 milhões. Com essas unidades 
foram criadas 2.980 novas vagas. No 
último mês, foram entregues cinco 
unidades: Elisiário, Novo Horizonte, 
Cosmorama, Mirassol e Pedranópo-
lis, somando 530 vagas.

“A creche traz um grande valor agre-
gado para a sociedade. Permite que 
os pais tenham a certeza de que o 
fi lho está em segurança, ela permite 
a igualdade de gêneros porque pos-
sibilita que a mãe ou o pai também 
possam trabalhar”, destaca Jean 
Pierre Neto.
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AUTISMO

Governo de SP emitiu mais de 23 
mil carteiras do Espectro Autista  

Emissão do documento ocorre de forma digital ou em 26 postos do Poupatempo em todo o 
Estado, que agora contam com salas sensoriais para o atendimento de pessoas autistas

Mais de 23 mil Carteiras de 
Identifi cação da Pessoa 
com Transtorno do Espec-

tro Autista (Ciptea) já foram emi-
tidas de forma digital por meio do 
portal ciptea.sp.gov.br, do Governo 
de São Paulo. O serviço gratuito é 
oferecido desde o mês de abril e, em 
setembro, 26 postos do Poupatempo 
em todo o Estado passaram a emitir 
o documento de forma presencial 
e contam, agora, com salas senso-
riais.

Idealizada pela Secretaria de Esta-
do dos Direitos da Pessoa com De-
fi ciência (SEDPcD) e desenvolvida 
pela Secretaria de Gestão e Governo 
Digital (SGGD), a carteira facilita a 
identifi cação da pessoa com Trans-
torno do Espectro Autista (TEA) nos 
serviços públicos e privados em 
todo o território paulista, e auxilia 

na garantia dos direitos previstos 
em lei, como fi las e atendimentos 
preferenciais.

As salas sensoriais são espaços 
silenciosos de acolhimento para 
pessoas autistas e neurodivergen-
tes. Os espaços foram criados para 
reduzir estímulos sensoriais e tor-
nar os ambientes confortáveis, evi-
tando crises e estresse do público 
atendido. O serviço dispõe de jogos 
e brinquedos educativos, e bola de 
pilates.

Para emitir a
carteirinha

Para obter o documento de forma 
digital, é preciso acessar o portal 
Ciptea, criado pela Prodesp – a em-
presa de Tecnologia do Governo do 
Estado de São Paulo, preencher um 

cadastro e anexar os documentos 
solicitados, como foto de rosto e 
relatório médico. Quando aprova-
da, a carteira fi cará disponível para 
download e impressão no conforto 
de casa.

A carteirinha ofi cial de identifi ca-
ção para pessoas com TEA adere ao 
previsto na Lei Federal n° 13.977/20 
e na Lei Estadual nº 17.651/23, pro-
mulgada pelo Governo de SP no 
mês de março. A ação faz parte 
do Plano Estadual Integrado para 
Pessoas com Transtorno do Espec-
tro do Autismo (PEIPTEA), lançado 
através do decreto nº 67.634, de 6 
de abril de 2023, pelo Governo do 
Estado e desenvolvido pela Secre-
taria dos Direitos da Pessoa com 
Defi ciência em parceria com as se-
cretarias estaduais de Saúde, Edu-
cação e Desenvolvimento Social.
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Delegacias da Mulher vão ter acesso 
a monitoramento de agressores

 Até agora, 24 infratores já receberam tornozeleira por violência doméstica

Oprojeto pioneiro de monito-
ramento para casos de vio-
lência doméstica do Governo 

de São Paulo também vai contar 
com o monitoramento das Dele-
gacias de Defesa da Mulher (DDM). 
As unidades especializadas terão 
acesso integral ao sistema, coorde-
nado pelo Centro Integrado de Co-
mando e Controle (CICC).

O anúncio foi feito durante o lança-
mento da Frente Parlamentar para 
fortalecimento, valorização e apri-
moramento da legislação a favor 
das DDMs, realizado na Assembleia 
Legislativa de São Paulo (Alesp).

A resolução regulamentando o pro-
jeto foi assinada pelo secretário 
da Segurança Pública, Guilherme 
Derrite.  A medida institui o projeto 
piloto, que começou a funcionar na 
capital paulista  no último dia 11 de 
setembro para monitoramento de 
infratores por meio de tornozeleira 
eletrônica nos casos de violência 
doméstica e familiar.

O monitoramento de agressores 
soltos em audiências de custódia 
é fruto de um termo de cooperação 
entre a Secretaria da Segurança 
Pública (SSP) e o Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo (TJ-SP). “A prote-
ção das mulheres na nossa gestão 
é prioridade”, afi rmou o secretário 
Derrite.

Até o dia 20 de outubro, 52 infrato-
res receberam tornozeleira por de-
cisão da Justiça, depois de serem 
soltos em audiência de custódia. 
Deste total, 24 respondem por vio-
lência doméstica, sendo que três 
foram presos pela Polícia de SP por 
descumprirem a medida judicial.

O CICC é responsável também pela 
gestão de todo o processo. O Cen-
tro de Operações da Polícia Militar 
(Copom) recebe os alertas do CICC 
e monitora em tempo real todo o 
agressor que possuir tornozeleira 
eletrônica. Em caso de descum-
primento de ordem judicial ao se 
aproximar da vítima, uma viatura 

é direcionada ao local que o infra-
tor está.

Avanços para a
proteção da mulher

Atualmente, São Paulo possui 11 
DDMs que funcionam 24 horas. 
A intenção da SSP é de que todos 
os municípios sede de Deinter te-
nham uma unidade exclusiva para 
atendimento aos casos de violência 
doméstica funcionando em tempo 
integral. A proposta deve ser imple-
mentada até dezembro de 2024.

Outra medida que auxiliará nos 
trabalhos das DDMs será a dispo-
nibilização do atendimento por 
videoconferência nas 77 unidades 
do Estado. Isso será possível com 
a recomposição do efetivo da Polí-
cia Civil, com previsão para funcio-
namento a partir de abril do próximo 
ano. “Para nós a valorização do tra-
balho policial é fundamental. Além 
disso, queremos, também, priorizar 
o principal: que são as mulheres víti-
mas dos agressores”, afi rmou Derrite.
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HABITAÇÃO

Medida poderá reduzir o valor de entrada ou das prestações mensais dos fi nanciamentos 
habitacionais para famílias de baixa renda.

“Minha Casa, Minha Vida Cidades” 
traz novos incentivos de parceria 

com Municípios 

OMinistério das Cidades lan-
çou no dia 9 de outubro o 
programa Minha Casa, Mi-

nha Vida Cidades. A iniciativa dis-
põe de contrapartidas da União ou 
de estados, municípios e do Dis-
trito Federal para operações de 
fi nanciamento habitacional com 
recursos do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) para fa-
mílias com renda mensal de até R$ 
8.000,00. A Portaria MCID nº 1.295 
pode ser conferida no Diário Ofi cial 
da União (DOU).

A iniciativa contará 
com três modalidades: 
MCMV Cidades-Emendas: quando 
os recursos tiverem origem no Orça-
mento Geral da União, alocados por 
meio de emendas parlamentares;

MCMV Cidades-Contrapartidas: 
quando os recursos tiverem ori-
gem no orçamento do Ente Público 
subnacional; 

MCMV Cidades-Terrenos: quan-
do houver doação de terreno pelo 
Ente Público subnacional.

Com o ‘MCMV Cidades’, o governo 
federal busca incluir prefeituras e 
governos estaduais como protago-
nistas do processo, o que não ocor-
ria anteriormente, quando o ônus 
cabia ao governo federal. 
O ministro das Cidades, Jader Fi-
lho, anunciou o programa em suas 
redes sociais prometendo benefi -
ciar as famílias que não possuem 

recursos imediatos para pagar a 
entrada.

“Na prática, a gente vai somar os 
subsídios do ‘Minha Casa, Minha 
Vida’, que podem chegar a até R$ 
55 mil reais, com os incentivos 
concedidos por estados e municí-
pios, o que pode zerar o valor da 
entrada e reduzir o valor das par-
celas do fi nanciamento habita-
cional. Isso vai benefi ciar e muito 
as famílias que que podem pagar 
a prestação, mas não tem o valor 
pra dar entrada no fi nanciamento”, 
disse o ministro.

O próximo passo para a concreti-
zação do programa é o contato en-
tre governo federal com prefeitos 
e governadores de todo o país, que 
serão os responsáveis por bater 
o martelo e abraçar o programa. 
“Agora é hora de fi rmar parcerias 
com prefeitos e governadores para 
impulsionar as contratações do 

‘Minha Casa Minha Vida Cidades’. 
e para melhorar a vida das pesso-
as, gerando mais emprego e renda”.

Papel de estados e
municípios

A partir das parcerias fi rmadas, es-
tados, municípios e o Distrito Fede-
ral devem disponibilizar recursos 
fi nanceiros, outras contrapartidas 
ou doação de terrenos para a cons-
trução de unidades habitacionais 
(MCMV Cidades-Terrenos). Os 
valores das contrapartidas serão 
defi nidos pelas autoridades sub-
nacionais, respeitando os limites 
estabelecidos para cada faixa de 
renda do Minha Casa, Minha Vida, e 
serão somados aos descontos con-
cedidos pelo FGTS para as famílias 
com renda de até R$ 4.400,00.

Papel de 
parlamentares

Parlamentares terão a opção de des-
tinar recursos por meio de emendas 
ao Orçamento Geral da União para 
facilitar o acesso ao crédito por par-
te de famílias em busca da casa pró-
pria. Esta modalidade será conheci-
da como MCMV Cidades-Emendas.

A iniciativa oferece a oportunidade 
de tornar o sonho da casa própria 
realidade para um número signifi -
cativo de famílias brasileiras, pos-
sibilitando a eliminação da entrada 
necessária para o fi nanciamento e 
a redução das parcelas mensais, de-
pendendo da contrapartida disponi-
bilizada.
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IDOSO

Em 2003, as mulheres e os ho-
mens com mais de 60 anos 
representavam cerca de 9% 

da população brasileira. Hoje, esse 
percentual já alcança 15%, deven-
do chegar a 23% em 2050 e 32% em 
2060, segundo projeções do IBGE, o 
que vai corresponder a mais de 70 
milhões de pessoas. Como se vê, o 
país vive um processo acelerado 
de envelhecimento.
Foi para proteger e dar dignidade 
a esse contingente cada vez maior 
de brasileiros que, há 20 anos, foi 
promulgado o Estatuto da Pessoa 

Idosa, cujo aniversário se celebra 
neste mês de outubro.

De autoria do então deputado Paulo 
Paim, a lei 10.741 organizou em 118 ar-
tigos uma série de dispositivos legais 
para assegurar direitos para aqueles 
que já ultrapassaram os 60 anos, se-
jam eles aposentados ou não, e cons-
titui, sem dúvida, uma das maiores 
conquistas da população idosa.

Foi o estatuto, por exemplo, que insti-
tuiu o atendimento preferencial para 
pessoas com mais de 60 anos nas 

instituições bancárias, órgãos públi-
cos e no embarque e desembarque 
dos meios de transporte. Foi tam-
bém devido a ele que quem tem mais 
de 65 anos passou a poder utilizar o 
transporte público de forma gratuita. 
Idosos também têm direito a 5% das 
vagas em estacionamentos e priori-
dade no julgamento dos processos 
judiciais.

Além de estabelecer esses benefí-
cios, a lei se notabiliza, acima de tudo, 
por garantir a dignidade dos idosos 
em áreas como saúde, educação, 

20 anos depois, Estatuto do 
Idoso ainda não se consolidou

Em envelhecimento acelerado, Brasil falha na aplicação da norma
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IDOSO

cultura, lazer, trabalho, previdên-
cia social e habitação. Eles passa-
ram a ter direito a acompanhante 
em tempo integral nas internações 
hospitalares e a uma cota de 3% das 
casas ou apartamentos à venda em 
programas habitacionais fi nancia-
dos com verba pública.

O estatuto também estipulou uma 
renda de um salário-mínimo para 
aqueles que vivem em condição de 
vulnerabilidade social e determi-
nou que os municípios promovam 
programas especiais de inclusão 

social e assistência, como centros 
de referências, instituições de lon-
ga duração e núcleos de convivên-
cia com opções de atividades cultu-
rais de lazer.

Por fi m, mas não menos importan-
te, o estatuto protege os idosos da 
violência física e psicológica. Hos-
pitais, clínicas e postos de saúde 
são obrigados a notifi car a polícia 
e o Ministério Público quando rece-
berem pacientes nessa situação.

Apesar dos enormes avanços tra-
zidos pela lei, muita coisa ainda 
pode ser feita em prol da população 
idosa, como mostrou uma pesquisa 
nacional sobre o tema conduzida 
recentemente pelo DataSenado. 

Embora 75% da população acima 
de 16 anos já tenha ouvido falar do 
diploma, o nível de conhecimento 
sobre ele ainda é baixo: 49% dos bra-
sileiros consideram ter um nível mé-
dio de conhecimento, 35% um nível 
baixo e 9% nenhum conhecimento. 
Paradoxalmente, é maior entre os 
idosos o percentual daqueles que di-
zem não saber nada sobre a lei (12%). 
Também é preocupante que 21% das 
pessoas com 60 anos nem sequer 
saibam de sua existência. 

Mais grave ainda é a percepção de 
que o estatuto tem sido pouco res-
peitado no país –uma opinião cor-
roborada por especialistas no tema. 
Embora esteja vigente há 20 anos, o 
diploma só é plenamente respeita-
do na opinião de 7% da população. 
Para 73% ele é respeitado às vezes, 
e para 15%, nunca é respeitado. Esse 
sentimento é ainda maior entre 
aqueles para quem a lei foi feita. 
Entre os idosos, 20% entendem que 
ela não é cumprida nunca.

Se é fundamental, portanto, dar 
mais publicidade ao estatuto e me-

lhorar o seu cumprimento, também 
é importante manter a lei atualiza-
da diante do aumento da população 
idosa e das mudanças pelas quais 
a sociedade brasileira passou nas 
últimas décadas. Especialistas têm 
apontado cada vez mais a necessi-
dade de o diploma considerar o en-
velhecimento como um processo 
atravessado por diferenças de raça, 
gênero e classe social, e não um fe-
nômeno homogêneo.

Dados prévios do Atlas da Violência 
deste ano, a ser divulgado em ou-
tubro, mostram, por exemplo, que 
idosos não negros morrem 6,4 anos 
mais tarde do que os negros. Tal di-
ferença atinge nada menos que 10,9 
anos quando se considera uma mu-
lher não negra e um homem negro. 
Estratos historicamente marginali-
zados, como idosos da comunidade 
LGBT, também merecem atenção 
especial. Trata-se, em suma, de re-
conhecer que grupos vulneráveis 
têm menos oportunidades de en-
velhecer com dignidade –e buscar 
reverter isso.

A longevidade é uma conquista ci-
vilizatória. Devemos garantir que 
todos, sem exceção, possam des-
frutá-la com direitos, segurança e 
bem-estar.
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Os municípios e os Programas 
de Recuperação Fiscal – Refi s

Por Luciano Ferreira Peres

REFIS

Écomum que, em determina-
das épocas, os Municípios, 
ao analisarem os acervos 

de suas Dívidas Ativas e dos seus 
respectivos executivos fi scais ins-
tituam “Programas de Recupera-
ção Fiscal” (REFIS) destinados a 
promover a regularização de cré-
ditos tributários e não tributários, 
inscritos ou não em Dívida Ativa, 
com exigibilidade suspensa ou não, 
mesmo em fase de execução fi scal, 
com a redução de juros moratórios 
e multas.

Esses programas, apesar do des-
contentamento daqueles contri-
buintes que quitam religiosamente 
em dia seus tributos, constituem 
importantes meios de recuperação, 
em curto espaço de tempo, dos cré-
ditos tributários e não tributários 
dos Municípios, considerando os 
mecanismos atualmente existen-
tes para cobrança da Dívida Ativa.

Polêmicas à parte, para a institui-
ção de um programa dessa natu-
reza, o Município sempre deverá 
observar alguns requisitos, de pre-
enchimento obrigatório, a exemplo 
do disposto no artigo 150, § 6º, da 
Constituição Federal de 1988 e no 
caput do artigo 14, da Lei Comple-
mentar Federal nº 101, de 4 de maio 
de 200 (LRF) que, por sua vez, exige: 
(i) a apresentação da estimativa do 
impacto orçamentário-fi nanceiro 
no exercício em que os benefícios 
serão concedidos, assim como nos 
dois seguintes; (ii) o atendimento 
aos critérios previstos na LDO; e, 
(iii) o preenchimento das condi-
ções previstas nos incisos do indi-
gitado artigo de lei.

Além desses requisitos de ordem 
técnica-legislativa, é importante 
registrar que o Gestor Municipal 
deverá ainda respeitar os princí-
pios constitucionais da morali-

dade, isonomia e impessoalidade, 
uma vez que o REFIS sempre será 
instituído de forma a atender a 
todos os contribuintes que se en-
quadrem em suas regras de forma 
geral e não para uns ou outros.

Da mesma forma, deverá ser 
igualmente atendida a orientação 
emanada pelo Pretório Excelso no 
julgamento do Recurso Extraordi-
nário nº 669.196-DF, que passou a 
garantir ao contribuinte a neces-
sidade de sua notifi cação prévia, 
para fi ns de exclusão do Programa 
de Recuperação Fiscal que tenha 
aderido, sob pena de violação da 
ampla defesa.

E reafi rmo a necessidade de pre-
enchimento desses requisitos, não 
somente para o acolhimento do 
disposto na legislação em vigor 
e respeito aos princípios consti-
tucionais vigentes, mas também 
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REFIS

para atendimento da farta juris-
prudência do TCE-SP que tem se 
revelado rígida, quando da apre-
ciação da matéria, ainda mais, 
diante de eventual excesso no “va-
lor perdoado”.

Aliás, constitui orientação cogente 
da referida Corte de Contas, a im-
plementação, pelos Municípios, de 
medidas visando a cobrança efi caz 
da Dívida Ativa, inclusive sob pena 
de responsabilidade, nos termos 
do artigo 11, da LRF.

Finalmente, deverá ser também 
observado pelos Municípios, o 
Tema 682 do Supremo Tribunal Fe-
deral que sumulou que “Inexiste, 
na Constituição Federal de 1988, 
reserva de iniciativa para leis de 
natureza tributária, inclusive para 
as que concedem renúncia fi scal”, 
o que possibilita a efetiva partici-
pação dos membros do Poder Le-
gislativo na elaboração de leis des-
sa natureza. 

Todavia é importante registrar 
que essa participação, confor-
me decidido pelo Órgão Especial 
do TJSP nos autos de Ação de In-
constitucionalidade nº 2046957-
40.2014.8.26.0000 deve se ater ex-
clusivamente à matéria tributária.

Certo ainda é que, mesmo preen-
chidos os requisitos legais e aten-
didos os princípios constitucionais 
acima mencionados, outro fato 
deverá ser igualmente observado 
pelo Gestor Municipal, qual seja, 
o período de instituição deste tipo 
de Programa, em especial, em anos 
eleitorais o que, na minha humilde 
opinião, é plenamente possível.

Segundo o artigo 73, § 10, da Lei Fe-
deral nº 9.504, de 30 de setembro 
de 1997 “são proibidas aos agentes 
públicos, servidores ou não, as se-

guintes condutas tendentes a afe-
tar a igualdade de oportunidades 
entre candidatos nos pleitos elei-
torais:” (...) No ano em que se rea-
lizar eleição, fi ca proibida a distri-
buição gratuita de bens, valores ou 
benefícios por parte da Adminis-
tração Pública, exceto nos casos 
de calamidade pública, de estado 
de emergência ou de programas 
sociais autorizados em lei e já em 
execução orçamentária no exer-
cício anterior, casos em que o Mi-
nistério Público poderá promover 
o acompanhamento de sua execu-
ção fi nanceira e administrativa.   
        
A leitura do dispositivo legal aci-
ma referido demonstra que o legis-
lador pátrio, ao tratar do assunto se 
utilizou da expressão “distribuição 
gratuita de bens, valores ou benefí-
cios” o que não encontra qualquer 
relação com a concessão de be-
nefícios de natureza fi scal, como 
aqueles geralmente instituídos 
pelo REFIS.

E afi rmo isso porque além de re-
clamar uma contrapartida, ou seja, 
o pagamento do valor principal 
devidamente atualizado, o REFIS 
encontra inegável respaldo nos 
artigos 11 e 58 da LRF que, por sua 
vez, são claros ao determinar que 
a efetiva arrecadação de tributos e 
as ações de recuperação de crédi-
tos nas instâncias, administrativa 
e judicial, constituem requisitos 
essenciais da responsabilidade na 
gestão fi scal.

Assim, o pagamento do valor 
principal do tributo com descon-
to referente aos juros de mora e 
multa confi gura uma benesse a 
ser concedida mediante uma con-
traprestação, o que não reclama a 
aplicação do artigo 73, § 10, da Lei 
Federal nº 9.504, de 30 de setem-
bro de 1997. Contudo, permanece 

vedada eventual dispensa de pa-
gamento do valor principal, seja 
ele total ou parcial, fato este que 
deverá ser observado pelos Gesto-
res Municipais, especialmente em 
anos eleitorais.

Concluindo, o TSE vem aprimoran-
do sua jurisprudência, indicando 
assim a possibilidade da institui-
ção de Programas de Recuperação 
Fiscal – REFIS em anos de sufrá-
gio, desde que apurada a ausência 
de qualquer tipo de abuso ou van-
tagem dirigida a algum candidato.

Enfi m, diante dessas colocações 
é certo afi rmar que, considerando 
da responsabilidade atribuída aos 
Municípios pela Constituição Fe-
deral de 1988 e pela LRF em rela-
ção a arrecadação de seus tributos, 
os Gestores Municipais, sempre 
que possível e necessário, deverão 
se utilizar desse efi ciente meca-
nismo de recebimento de créditos 
tributários e não tributários, para 
garantia do interesse público, con-
siderando que a arrecadação, por 
meio da recuperação fi scal impli-
cará, consecutivamente, em novos 
investimentos para a população.
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Como utilizar os recursos da Lei 
Paulo Gustavo?

Por Isabela Giglio

CULTURA

É de conhecimento Geral que 
a Lei Paulo Gustavo (Lei 
Complementar nº 195/2022) 

autorizou o repasse de recursos 
aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios para aplicações 
em ações emergenciais que visem 
a combater e mitigar os efeitos da 
pandemia da Covid-19 sobre o se-
tor cultural.

O Ministério da Cultura já di-

vulgou em seu site o valor a que 
cada Município terá direito, mas 
é fundamental que seja observa-
do o procedimento estabelecido 
no Decreto nº 11.525/2023, sendo 
o primeiro passo a realização do 
cadastro de um Plano de Ação na 
plataforma TransfereGov.

Nesse contexto, alguns Municí-
pios têm encontrado dificuldades 
na adoção do procedimento ade-

quado para que sejam operacio-
nalizados os recursos oriundos do 
referido diploma legal.

Diante dessa situação, o próprio 
Decreto nº 11.525/2023, que regu-
lamenta a Lei Paulo Gustavo, traz 
uma alternativa: para a operacio-
nalização das ações emergenciais 
abrangidas pela Lei, é possível 
empregar até 5% do montante re-
cebido em parcerias com univer-
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sidades e entidades sem fi ns lucra-
tivos ou na contratação de alguns 
serviços com o objetivo de garantir 
mais qualifi cação, efi ciência, efi cá-
cia e efetividade na execução dos 
recursos recebidos.

Entre os serviços autorizados estão 
as “consultorias, auditorias externas 
e estudos técnicos, incluídas as ava-
liações de impacto e de resultados”.

Isso signifi ca que o Município que 
necessite de orienta-ção especia-
lizada poderá empregar até 5% do 
montante recebido em consultorias 
visando obter a orientação requeri-
da para garantir o melhor aprovei-
tamento dos recursos recebidos.

Em qualquer caso, contudo, é ve-
dada a delegação de competências 
exclusivas do Poder Público e sua 
titularidade deve ser garantida em 
relação aos dados de execução, 
com acesso permanente aos siste-
mas, inclusive após o término da 
parceria.

Em outras palavras, as consulto-
rias especializadas são autorizadas 
para o alcance da fi nalidade men-
cionada desde que não sejam dele-
gadas competências exclusivas da 
Administração Pública, como a ela-
boração de editais de chamamento, 
a respeito dos quais a Administra-
ção poderia apenas receber orien-
tação para formulação.

Vale registrar, por oportuno, que são 
autorizadas tanto a realização de 
parcerias com entidades sem fi ns 
lucrativos quanto a contratação 
de serviços pela Lei de Licitações 
objetivando a efi ciência nas ações 
relativas à aplicação dos recursos 
recebidos por meio da Lei Paulo 
Gustavo.

Para a obtenção a consultoria pre-
tendida, caso o Município opte por 
realizar parceria com organiza-
ção da sociedade civil, poderá se-
guir os trâmites da Lei Federal nº 
13.019/2014, a qual pressupõe a re-
alização de chamamento público, 
em regra, exceto nas hipóteses de 
dispensa e inexigibilidade mencio-
nadas pelo mesmo diploma legal.

Caso opte por realizar a contrata-
ção de serviços, por sua vez, deverá 
seguir os trâmites da Lei de Licita-
ções.

O próprio arcabouço da Lei Paulo 
Gustavo, portanto, traz alternativas 
aos Municípios para que os recur-
sos sejam empregados de forma 
efi ciente e efi caz, de modo a atingir 
os objetivos primordiais do repasse. 
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Atualização de preços em 
Licitações Públicas

JURISPRUDÊNCIA

Recente pesquisa do Observa-
tório de Jurisprudência do 
TCE-SP nos chamou atenção 

acerca de tema de interesse de inú-
meros municípios. No TCE-SP fi r-
mou-se a jurisprudência no sentido 
de que o prazo entre a data base da 
planilha orçamentária e a publica-
ção do edital não deve ser superior 
a 6 meses. 

O entedimento enfatiza a neces-
sidade de manter a pesquisa de 
preços atualizada, realizada até 6 
meses antes do certame. A impor-
tância dessa atualização reside no 
fato de que a falta de atualização 
pode impactar negativamente o 
processo de contratação, uma vez 
que os valores desatualizados po-
dem não refl etir a realidade atual 
do mercado, comprometendo as-
sim a efi cácia processo licitatório.

Nesse sentido se fi rmou a jurispru-
dência do Egrégio Tribunal de Con-
tas do Estado de São Paulo. Vejamos: 

Está aí, pois, a base da jurisprudên-
cia deste Tribunal cujo parâmetro 
sedimentado há tempos é o período 
de 6 (seis) meses entre a data-base 
do orçamento e a data da publica-
ção do edital, a fi m de preservar de 
distorções a aferição fi xada pelo 
inc. IV do art. 43 da Lei 8.666/93.
(TC-00017626.989.19-8; Rel. Alexandre Manir 
Figueiredo Sarquis; Sessão de 28/08/2019)

Mesma sorte, porém, não cabe à de-
fasagem de aproximadamente 12 
(doze) meses entre a data base do 
orçamento e a divulgação do aviso 
de edital. É pacífi co e consolidado 
há tempos na jurisprudência deste 
Tribunal que o período entre a data-
-base do orçamento e a publicação 
do aviso de edital não poderá exce-
der a 6 (seis) meses, sob pena de se 
descumprir dois requisitos essen-
ciais da Lei 8.666/93, o do art. 6º, IX, 
“f”, e o do art. 7º, § 2º, I e II.
(TC- 00000582.989.16-6; Rel. Silvia Monteiro; 
Sessão de 03/02/2016)

“Esse tema já foi amplamente ana-
lisado e, por inúmeras vezes, con-
denado por este Egrégio Tribunal, 
porquanto se consolidou o enten-
dimento que a falta de emprego de 
orçamento atualizado não propicia 
a devida avaliação dos preços cor-
rentes do mercado à época da for-
malização da avença, ocorrência 
confi gurada, à hipótese dos autos, 
à vista do realinhamento dos pre-
ços logo no mês seguinte à assina-
tura da avença.

Dentre tantos julgados, menciono 
a exemplo a decisão proferida pela 
E. Segunda Câmara, em sessão de 
27/04/04, que por conta de tal as-
pecto julgou irregulares a licitação 
e contrato celebrado entre a CDHU 
com a empresa Construtora Mas-
safera Ltda. (TC-36.847/026/99).

Nessa ordem de fatos, permito-me, 
reiterar as considerações do e. Re-
lator originário de que ‘O Município 
de Flórida Paulista, assumindo os 
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JURISPRUDÊNCIA
padrões daquela companhia para o 
certame licitatório, assumiu o risco 
em aceitar a defi nição de orçamento 
com data base de dezembro de 2002.
(TC-002436/005/05; Rel. Fulvio Julião Biazzi; 
Sessão de 30/08/2008)

“ORÇAMENTO: DEFASAGEM. Com-
promete a comprovação do preço 
praticado no mercado a adoção de 
orçamento cuja data-base anteceda, 
em mais de seis meses, a divulgação 
do edital.
(TCs 1866/005/09, 1867/005/09 e 1868/005/09; 
Rel. Edgard Camargo Rodrigue; Sessão de 
27/05/2015)

Não bastasse isso, remanesce a 
questão atinente à defasagem da 
Planilha Orçamentária, já que seus 
itens foram extraídos de fontes de 
referência com data-base de julho 
de 2018, oito meses em relação à 
publicação do Edital, situação con-
trária ao entendimento pacifi cado 
no âmbito deste Colendo Tribunal, 
no sentido de que a utilização de or-
çamentos defasados, assim enten-
didos aqueles elaborados há mais 
de seis meses de defl agração do 
certame, reclama desaprovação, já 
que prejudica a aferição de compa-
tibilidade e a correta formulação de 
propostas, obstruindo o adequado 
dimensionamento dos custos en-
volvidos.
(TC-014218.989.23-4; Rel. Renato Martins Cos-
ta; Sessão de 30/08/2023) 

Ponto relevante a ser considerado 
sobre o tema é que, frequentemente, 
os gestores públicos dependem de 
sistemas ou tabelas ofi ciais utilizar 
de base nas licitações e,  em algu-
mas situações, essas planilhas ofi -
ciais estão desatualizadas há mais 
de seis meses, o que coloca o gestor 
público sem alternativa a não ser a 
utilização da base de cálculo desa-
tualizada. 

Nesses casos, o Egrégio Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo ten-
de a relevar tais situações, como é o 
caso do seguinte voto do Conselhei-
ro Relator Dimas Ramalho:

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDI-
TAL. OBRAS E SERVIÇOS DE ENGE-
NHARIA. LAUDO OU RELATÓRIO DE 
SONDAGEM DO SOLO. INCONSIS-
TÊNCIAS E OMISSÕES NO TERMO 
DE REFERÊNCIA. EXCESSO DE ES-
PECIFICIDADES NA DEFINIÇÃO DAS 
PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA 
TÉCNICA E VALOR SIGNIFICATIVO. 
ORÇAMENTO ESTIMATIVO DESA-
TUALIZADO. PROCEDÊNCIA. V.U. 1. 
A fi m de se imprimir atendimento 
à norma do §3º do artigo 30 da Lei 
Federal 8.666/93 e ao enunciado da 
súmula de nº 30 deste E. Tribunal, 
as parcelas de maior relevância téc-
nica e valor signifi cativo devem ser 
descritas apenas com as caracterís-
ticas mínimas necessárias à sufi -
ciente identifi cação das atividades; 
2. O prazo entre a data base da pla-
nilha orçamentária e a publicação 
do edital não deve ser superior a 6 
meses, ressalvados os casos em que 
os sistemas e tabelas ofi ciais não 
tenham sido atualizados e/ou re-
publicados em intervalos iguais ou 
maiores a esse e refl itam os valores 
de mercado vigentes.
(TC-011323.989.19-4; Rel. Dimas Ramalho; Ses-
são de 12/06/2019)

No mesmo sentido, expõe o voto do 
relator Edgard Camargo Rodrigues. 

EMENTA: EXAME PRÉVIO DE EDI-
TAL. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PRE-

DIAL. ORÇAMENTO ESTIMATIVO. 
TABELA DE CUSTOS OFICIAIS. DA-
TA-BASE SUPERIOR A SEIS ME-
SES. ÚLTIMA VERSÃO DISPONÍVEL. 
REGISTRO DE PREÇOS. SERVIÇOS 
DE BAIXA COMPLEXIDADE E PE-
QUENA MONTA. IMPROCEDÊNCIA. 
POSSÍVEIS INCONSISTÊNCIAS NA 
ESTRUTURAÇÃO DA PLANILHA OR-
ÇAMENTÁRIA. RECOMENDAÇÕES.

[...] Em que pese transcurso de lapso 
superior a seis meses entre a data-
-base da tabela de preços SIURB (ju-
lho de 2021) e a publicação do aviso 
de certame (14 de fevereiro de 2022), 
aparente defasagem sucumbe à 
comprovação de que as planilhas 
utilizadas na composição do orça-
mento não foram atualizadas nesse 
ínterim, de modo que os valores re-
lativos a julho de 2021 ainda retrata-
riam com fi dedignidade os padrões 
mercadológicos.
(TC-007764.989.22-4; Rel. Edgard Camargo Ro-
drigues; Sessão de 27/04/2022) 

Portanto, demonstrada a importân-
cia da atualização das informações 
de pesquisa de preços, de forma a 
não ultrapassar a o prazo de seis me-
ses entre a data-base da planilha or-
çamentária e a publicação do edital, 
também importante conhecer que o 
TCE-SP excetua os casos em que os 
sistemas e tabelas ofi ciais não te-
nham sido atualizados tempestiva-
mente. 
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Por Marilene Mariottoni

Rita Bergamasco
A Vice-Prefeita reeleita, ex-Vereadora 
(dois mandatos) e Secretaria de Meio 
Ambiente de Jaguariúna fez impor-
tante palestra no painel “A presença da 
Mulher em todas as áreas”, no dia 27 de 
setembro, para o Congresso da Asso-
ciação dos Municípios de Pequeno Por-
te do Estado de São Paulo (AMPPESP), 
sendo muito aplaudida. Tem grande 
experiência como assistente social e 
como funcionária pública municipal, 
apontando a valorosa presença da Mu-
lher nessas áreas. Jaguariúna - 1º lugar 
no Prêmio Ação pela Água (Bacias Pira-
cicaba, Capivari e Jundiaí).

Laís Aloíse
Excelente a palestra proferida pela Pro-
fessora e Mestra Laís dos Santos Aloí-
se no painel “A presença da Mulher em 
todas as áreas”, no Congresso da AM-
PPESP, e muito aplaudida. Laís foi a pri-
meira Vereadora (reeleita) e a primeira 
Vice-Prefeita de Valinhos, (assumiu a 
Prefeitura por um tempo). Foi Secretá-
ria de Segurança Pública e Defesa do 
Cidadão, de Esportes e também de Pro-
moção Social. É sempre lembrada pelo 
que já realizou, sendo exemplo de cida-
dania e para as Mulheres em geral.

Tânia e as Edilas
Reconhecida como Mulher expoente 
do Municipalismo brasileiro, a Dra. Tâ-
nia Ziulkoski, Presidente do Movimen-
to da Mulher Municipalista (MMM), da 
Confederação Nacional dos Municípios 
(CNM), foi apresentar seus trabalhos 
para Vereadoras no Uruguai. Participou 
do XL Congreso Nacional de Ediles, rea-
lizado de 15 a 17 de setembro, em Punta 
del Este, Departamento de Maldonado. 
Na foto, a Dra. Tânia ao centro, acom-
panhada de Vereadoras uruguaias (Edi-
las) que a cumprimentaram pela pales-
tra sobre o MMM – CNM. 

Mulheres em DESTAQUE
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MULHERES EM DESTAQUE

Camila Funaro Camargo
É a CEO (Chief Executive Offi cer) da 
Esfera Brasil e cofundadora da CÓR, 
empresa de cursos on-line. Além de 
organizadora do Fórum Esfera Brasil, 
Camila idealizou o Prêmio Mulheres 
Exponenciais que, neste ano, premiou 
a empresária e ativista social Geyze Di-
niz e a Ministra Simone Tebet. 

Onde está Silvana?
A Engenheira Silvana Guarnieri, que 
exerceu o mandato de Vice-Prefeita 
de Diadema, tendo assumido a Prefei-
tura por cerca de seis meses, continua 
muito atuante. É Diretora da Executiva 
Estadual do Sindicato dos Engenheiros 
(SEESP), é a Coordenadora do Núcleo 
da Mulher Engenheira desse Sindicato 
e tem atuação profi ssional destacada. 
Participou intensamente da 78ª Sema-
na Ofi cial de Engenharia e da Agrono-
mia, em Gramado, do CONFEA/CREAs/
Mútua, em agosto, mostrando sua lide-
rança

Deputada Ana Carolina 
Serra
A Deputada Ana Carolina Serra fez o 
lançamento da Frente Parlamentar em 
Apoio aos Trabalhos dos Presidentes 
dos Fundos Sociais Municipais do Esta-
do de São Paulo, na Assembleia Legisla-
tiva (ALESP), em 28 de agosto. As Depu-
tadas Andréa Werner e Clarice Ganem 
também fazem parte, além de vários 
Deputados. Votos de sucessos à ilustre 
Deputada Ana Carolina e aos demais 
componentes da Frente Parlamentar. 
Apoiar os Fundos Sociais Municipais 
é ação imprescindível para o maior su-
cesso de todos. 

Festa do Morango
Monte Alegre do Sul é um dos 9 muni-
cípios que compõem o Circuito Paulista 
das Águas. Anualmente, em agosto, há 
a Festa do Padroeiro Bom Jesus e a Fes-
ta do Morango. Esta colunista encon-
trou-se com autoridades femininas; na 
foto, da esquerda para a direita: Verea-
dora Rosa Márcia Moretto, Vice-Prefei-
ta Élida Panegassi, Marilene Mariottoni, 
Elizabete de Oliveira Cunha (Presidente 
do Fundo Social) e Vereadora Renata 
Maria Rosa. O Prefeito Édson Rodrigo 
de Oliveira Cunha é o Presidente do 
Consórcio Circuito das Águas Paulista.

Sonaira Fernandes
A Secretária de Políticas para a Mulher 
do Estado de São Paulo, Sonaira Fer-
nandes, organizou com sua equipe, o I 
Fórum da Mulher Paulista, nos dias 20 
e 21 de setembro, no Memorial da Amé-
rica Latina, em São Paulo. O Fórum foi 
realizado para a discussão e constru-
ção de políticas para as Mulheres, no 
eixo “violência contra a Mulher”. As 
Vice-Prefeitas Adriana Machado (Gua-
rujá) e Luciani Martinelli (Guapiaçu) lá 
estavam. A Secretária Sonaira lançou o 
Protocolo Não se Cale, no Agosto Lilás – 
São Paulo para Todas.

Deputada Andrea Werner
No dia 14 de setembro, no auditório 
Paulo Kobayashi, na ALESP, a Deputada 
estadual Andrea Werner e o Deputado 
federal Jonas Donizette promoveram 
audiência pública para a discussão da 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
visando incluir, no orçamento federal, 
recursos para programas e ações volta-
dos especialmente às pessoas com es-
pectro autista. Maiores recursos orça-
mentários poderão propiciar estrutura 
e ampliar trabalhos voltados à área. A 
Deputada Andrea é Presidente da Co-
missão de Direitos das PCDs.  
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Empresárias Brasil-Bolívia
O Fórum Empresarial de Mulheres Bra-
sil-Bolívia 2023 e a Rodada Internacio-
nal de Negócios, em 27 de setembro, em 
Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, foram 
ação conjunta da ApexBrasil (Diretora 
Ana Paula Repezza), da Organização 
Brasileira de Mulheres Empresárias 
(OBME - presidida por Lilian Schiavo) e 
da Organización de Mujeres Empresa-
rias de Bolivia (OMEB - presidida por Li-
liana Aguilar). Na foto: Presidente Lilian 
Schiavo ao centro, com a Presidente Li-
liana Aguilar e a Vice-Presidente Ana 
Carolina González, da OMEB.

Cláudia Botelho
A Prefeita Cláudia Botelho de Oliveira 
Diégues, de Estiva Gerbi, deixou sua 
mensagem no painel das Mulheres, 
em 27 de setembro, participando ati-
vamente das várias atividades do Con-
gresso da AMPPESP em Águas de São 
Pedro, ela que é Vice-Presidente da 
entidade. Cláudia já foi Vereadora e é 
a primeira Mulher a ser eleita Prefeita 
do município (e reeleita). Sua luta pela 
melhoria do município nas várias áreas 
levou Estiva Gerbi a se tornar Municí-
pio de Interesse Turístico (MIT) e a ofe-
recer serviços públicos de qualidade à 
população.

Orgulho do Brasil
A Engenheira Química Aline Macha-
do de Castro foi a vencedora da 6ª edi-
ção do Prêmio Mulheres Brasileiras na 
Química 2023, na categoria “Líder na 
Indústria”. Aline escreveu mais de cem 
artigos científi cos com suas pesquisas e 
tem vinte e quatro patentes registradas. 
Pesquisa processos sustentáveis para 
a indústria, como rotas para biorrefi na-
rias, reciclagem de plásticos e captura 
e conversão de CO2, segundo dados da 
Petrobrás. Em sua premiação, destacou 
a importância das Mulheres na ciência 
e na educação.

Amanda Gonçalves
A Presidente do Fundo Social de Águas 
de São Pedro, Amanda Santos Gonçal-
ves, é também Secretária da Promoção 
Social. Além de participar do painel “A 
presença da Mulher em todas as áreas”, 
no Congresso dos Municípios de Águas 
de São Pedro, Amanda, que é nutricio-
nista, dedicou-se a recepcionar as lide-
ranças femininas, as autoridades e os 
Congressistas em geral. Com entusias-
mo contagiante, Amanda trocou infor-
mações sobre os projetos desenvolvidos 
na cidade anfi triã.
  

  

Auxílio aluguel a Mulheres
Acompanhado de Janja Lula da Silva 
e de membros do Ministério das Mu-
lheres (Ministra Cida Gonçalves), o 
Presidente Lula da Silva sancionou a 
lei federal 14.674/2023 que garante au-
xílio aluguel às Mulheres em situação 
de violência doméstica. E no início de 
setembro foi instalado o Grupo de Tra-
balho Interministerial para a criação do 
Plano Nacional de Igualdade Salarial e 
Laboral entre Mulheres e Homens com 
ampla participação de entidades repre-
sentativas da população. São benefícios 
para a defesa e à valorização da Mulher

Angelita Ortolan
Presença marcante compondo o pai-
nel “A presença da Mulher em todas as 
áreas”, no Congresso de Águas de São 
Pedro, Angelita Meneghin Ortolan falou 
de seu trabalho no município de Cor-
deirópolis, onde a Primeira Dama pre-
side o Fundo Social, buscando atender 
aos que mais precisam. A Professora 
Angelita é também a Secretária de Edu-
cação desse município, área em que 
tem feito trabalho também importan-
te e é a Secretária de Comunicação da 
União Nacional dos Dirigentes Munici-
pais da Educação (UNDIME). 
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Eduarda Pinheiro
Talvez a mais jovem Primeira Dama do 
Estado de São Paulo, Eduarda Pinheiro 
carinhosamente chamada de Duda, é pai-
sagista e empresária do ramo de joalheria. 
Preside o Fundo Social do município de 
São Pedro do Turvo e participou do painel 
“A presença da Mulher em todas as áreas”, 
no Congresso da AMPPESP. Uma parce-
ria do Fundo Social de São Pedro do Tur-
vo com o SEBRAE levou profi ssionais da 
área da beleza à Beauty Fair, em São Paulo, 
como ação de incentivo aos empreendedo-
res da cidade.

Fátima Celin
A Vice-Prefeita reeleita de Cordeirópo-
lis, Fátima Marina Celin é assistente 
social com pós-graduação em Gestão 
Pública e já foi bancária. Exerceu três 
mandatos como Vereadora naquele 
município. Sua experiência com os as-
suntos de interesse da população foi 
importante para sua participação no 
painel “A presença da Mulher em todas 
as áreas”, no Congresso da AMPPESP. 
Mais uma Mulher que valoriza a repre-
sentação feminina na área pública e 
que incentiva à maior participação de 
Mulheres e de jovens.

Patrícia Santos
A 4ª Vice-Presidente da Associação 
das Primeiras Damas do Estado de São 
Paulo (APDESP), Primeira Dama e Pre-
sidente do Fundo Social de Monte Azul 
Paulista, Patrícia Zeitoum dos Santos é 
uma lutadora pelos assuntos de inte-
resse da população ao lado do Prefeito 
Marcelo Otaviano. É autora do Projeto 
Empodera Monte Azul que congrega 
ações do Conselho Municipal de Defe-
sa dos Direitos da Mulher e do Sebrae. 
Aliás, o Conselho foi criado por lei san-
cionada pelo Prefeito Marcelo e está 
recebendo todo apoio de Patrícia e da 
administração.

Lúcia França
No dia 16 de setembro, a Professora 
Lúcia França, ativista pela educação 
e empresária, realizou na Assembleia 
Legislativa do Estado de São Paulo 
(ALESP), o lançamento do Projeto “Por 
Mais Mulheres na Política”. O auditório 
Paulo Kobayashi fi cou completamente 
lotado. Muito querida por todos, Lúcia 
França sempre teve e tem destacada 
atuação política. 

Sindebeleza 60 anos
Com muita alegria e consciência do de-
sempenho de seu importante papel, Maria-
zinha Hellmeister, Presidente do Sindicato 
dos Empregados em Institutos de Beleza e 
Cabeleireiros de Senhoras de São Paulo e 
Região (SINDEBELEZA), comemorou com 
sua equipe o transcurso de 60 anos desse 
tradicional e atuante Sindicato, em agosto. 
O Sindebeleza lutou pela aprovação da lei 
federal 12.592/2012 que regulamenta a pro-
fi ssão. Mariazinha foi Presidente também 
do Conselho Estadual da Condição Femi-
nina.

Maria de Fátima Scaranelo
A Vereadora Maria de Fátima Scaranelo 
que está em seu quarto mandato e que 
já foi Presidente da Câmara Municipal 
de Águas de São Pedro, também deixou 
sua mensagem no painel “A presença 
da Mulher em todas as áreas”. Ela é fun-
cionária pública municipal desde 1981. 
As suas experiências no trabalho com 
o público no Executivo e no Legislati-
vo, como Vereadora, são importantes 
incentivos à maior participação da Mu-
lher na vida pública e motivos de valo-
rização da maior presença de todas. 

Marilene Mariottoni
é Conselheira da APM, da Consumare e do 
Movimento Mulheres da Verdade, engenhei-
ra, corretora e jornalista. Foi Vereadora por 5 
mandatos e Presidente da Câmara de Mogi 
Mirim. marilenemarioton@uol.com.br  
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Dalva Christofoletti Paes da Silva
é Relações Públicas da Associação 
Paulista de Municípios e Presidente do 
CEAME-Centro de Estudos e Apoio aos  
Municípios e Empresas e Fundadora e 
Coordenadora do Movimento de Mu-
lheres Municipalistas da Confederação 
Nacional de Municípios (CNM)

Parceria com empresas 
públicas e privadas e sociedade

civil organizada

Como funcionária pública 
da Prefeitura Municipal de 
Rio Claro, desde 1954, ainda 

sem os recursos da internet, pois 
a tecnologia da Informaçao se de-
senvolveu bem mais tarde, sentia 
a necessidade de conhecer o que 
o mercado oferecia de produtos, 
serviços e tecnologias  de interes-
se dos municípios. Assim em 1957 
fi z  um projeto aceito de imediato 
por toda a Diretoria,  de uma Expo-
sição Paralela ao nosso Congresso 
Estadual, ano inclusive que fi ze-
mos dois Congressos para a conti-
nuidade numérica, por não termos 
feito o evento em 1956.

Desde então muitas empresas pri-
vadas passaram a ser nossas par-
ceiras, se juntando às públicas  e 
possibilitando os congressistas  
terem enfi m, num mesmo momen-
to e espaço, a possibilidade do co-
nhecimento desse  mercado.

Felizmente os Expositores muitos 
deles conosco a décadas,  passa-
ram a ser, além de parceiros, ami-
gos, muitos nos dando a possibi-
lidade até de convívio familiar, 

gerando a nossa torcida para além 
do sucesso da empresa, também da 
família. Esse fortalecimento na re-
lação e  a disposição de ação con-
junta, gerou a oportunidade para 
muitos de participarem conosco 
de  eventos municipalistas de vá-
rios estados do país. Assim como a 
Marcha a Brasília para onde leva-
mos o modelo da Exposição.

Veio a epidemia/COVID e muitos 
cronogramas de eventos foram 
prejudicados, inclusive muitos já 
prontos para a sua realização. E ti-
vemos que esperar.

Agora, respeitando as regras, esta-
mos nos preparando para eventos 
nacionais, estaduais e regionais. E 
nesses encontros, paralela a opor-
tunidade de conhecer o mercado, 
virá a alegria de rever mais que 
os  parceiros, os amigos. Espero 
encontrá-los antes, mas a oportu-
nidade em especial, será no nosso 
66º Congresso Estadual e Municí-
pios, em Campos do Jordão, de 11 
a 15 de Março de 2024, o evento 
municipalista mais tradicional do 
Brasil. Isso posso garantir pois tive 

o privilégio de participar da sua 
primeira versão. E estou pedindo 
a Deus a oportunidade de rever os 
congressistas, os Expositores,  os 
patrocinadores, as autoridades em 
Campos do Jordão, quando estarei 
completando 70 anos da primeira 
reunião na Associação Paulista de 
Municípios. Tomara eu ainda es-
teja por aqui e possa comemorar 
com todos.

  66º Congresso Estadual de Municípios
  11 a 15 de março de 2024 – Campos do Jordão-SP
Promoção – Associação Paulista de Municípios
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